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RESUMO 

 

CORTEZ, Bianca Nespoli, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, março de 2020. 
Precipitações extremas em condições não estacionárias para cenários de 
mudanças climáticas no Brasil. Orientadora: Gabrielle Ferreira Pires. 
 

Estudo recentes demonstram que eventos extremos têm aumentado em magnitude 

e/ou frequência. Acredita-se que as atividades antropogênicas podem amplificar a 

variabilidade natural de eventos extremos de precipitação e afetar o seu 

comportamento probabilístico ao longo do tempo. No Brasil, estes eventos têm 

gerado inúmeros desastres como enxurradas, inundações e movimentos de massas 

que acarretaram em impactos negativos, em especial no ambiente urbano. O 

processo de adaptação a estes eventos requer soluções técnicas de infraestrutura 

geológico-geotécnica e de recursos hídricos. A ideia de clima estacionário, que  

norteia muitas dessas soluções, não é condição satisfeita para algumas séries de 

dados atuais e, potencialmente, não será satisfeita no futuro. Assim, é necessário 

compreender melhor o comportamento dos eventos extremos a fim de elaborar 

soluções técnicas segundo as projeções climáticas futuras. Portanto, o objetivo 

deste estudo é avaliar a ocorrência de precipitações extremas em condições não 

estacionárias no Brasil e suas projeções para cenários de mudanças climáticas. 

Para isso, as análises foram realizadas com resolução espacial de 0,25º x 0,25º para 

o Brasil com um banco de dados para o período histórico, composto por dados  de 

precipitação observados de 1980 a 2015, e  um banco de dados projetados de 2020 

a 2099, dos modelos HADGEM2-ES, MIROC5, MRI-CGCM3, CCSM4, para os 

cenários RCP 4.5 e 8.5. Para determinar a presença de tendências foi aplicado o 

teste de Mann-Kendall às séries de precipitação máxima dos dois bancos de dados. 

Posteriormente, as distribuições foram modeladas segundo a teoria dos valores 

extremos e aplicado o teste de desvio, utilizando três modelos: estacionário (GEV0) e 

com parâmetros dependentes do tempo (GEV1 e GEV2). Os testes foram aplicados 

ao nível de significância de 5% (α =0,05). Por fim, foram calculados as lâminas de 

precipitações extremas para os períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos em 

condições não estacionárias para período histórico e para as projeções futuras nos 

cenários de mudanças climáticas. Os resultados do período histórico indicaram 

séries não estacionárias em 17,5% da área do Brasil. Em especial, tendências 

positivas nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Espírito Santo 



 
 

e Rio de Janeiro. Parte do estado de São Paulo e Minas Gerais apresentaram 

tendências negativas. O teste de desvio indicou, para as séries não estacionárias, 

melhor aderência das distribuições ao modelo GEV1 do que ao GEV2. A análise das 

lâminas de precipitação extrema indica que, uma vez definida a existência de 

tendência na série, empregar o cálculo de forma estacionária tende a subestimar a 

magnitude dos extremos de precipitação. Além disso, as análises das projeções 

climáticas futuras indicaram o aumento nas lâminas de precipitação extrema em 

relação ás lâminas calculadas para o período histórico, em pelo menos 90% do 

território nacional, para os cenários RCP 4.5 e 8.5. Isso poderá levar, dentre outros 

impactos, a inundações urbanas mais intensas e mais frequentes, com o aumento 

dos riscos sociais, ambientais e econômicos. Por fim, é indispensável o controle e a 

prevenção de impactos de eventos precipitação extrema por meio do 

dimensionamento adequado dos sistemas de infraestrutura hídrica. 

 

Palavras-chave: Eventos extremos. Mudança Climática. GEV. Tendência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

CORTEZ, Bianca Nespoli, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, March 2020. 
Extreme precipitations in non-stationary conditions for climate change 
scenarios in Brazil. Advisor: Gabrielle Ferreira Pires. 
 

Recent studies show that extreme events have increased in magnitude and / or 

frequency. It is believed that anthropogenic activities can amplify the natural 

variability of extreme precipitation events and affect their probabilistic behavior over 

time. In Brazil, these events have generated inumerous disasters such as floods and 

landslides that have had negative impacts, especially in the urban environment. The 

adaptation process to these events requires technical solutions for geological-

geotechnical infrastructure and water resources. The idea of stationary climate is a 

condition that is not met for some current data series and, potentially, will not be met 

in the future. Thus, it is necessary to better understand the behavior of extreme 

events in order to develop technical solutions according to future climate projections. 

Therefore, the objective of this study is to evaluate the occurrence of extreme rainfall 

in non-stationary conditions in Brazil and its projections for climate change scenarios. 

The analyzes were performed with spatial resolution of 0,25º x 0,25º for Brazil with a 

database for the historical period, composed of rainfall data from 1980 to 2015, and a 

projected database from 2020 to 2099, from the climate models HADGEM2-ES, 

MIROC5, MRI-CGCM3, CCSM4, for the climate scenarios RCP 4.5 e 8.5. The Mann-

Kendall trend test was applied to the maximum precipitation series of the two 

databases. Subsequently, the distributions were modeled according to the extreme 

values theory and the deviation test was applied, using three models: stationary 

(GEV0) and with time-dependent parameters (GEV1 e GEV2). The tests were applied 

at the level of significance of 5% (α = 0,05). Finally, extreme precipitation lamina ere 

calculated for the return periods of 5, 10, 25, 50 and 100 years in non-stationary 

conditions for the historical period and for future projections in climate change 

scenarios. The results of the historical period indicated non-stationary series in 

17.5% of the area of Brazil. In particular, positive trends in the states of Rio Grande 

do Sul, Santa Catarina, Paraná, Espírito Santo and Rio de Janeiro, while part of the 

state of São Paulo and Minas Gerais showed negative trends. The deviation test 

indicated, for non-stationary areas, better adherence of the distributions to the model 



 
 

GEV1 than to GEV2. The laminas analysis indicates that once the existence of a trend 

in the series is identified, employing the calculation in a stationary manner tends to 

underestimate the intensity of the precipitation extremes. In addition, the analysis of 

future climate projections indicated an increase in the intensity of the laminas as 

compared to the ones calculated for the historical period, in at least 90% of the 

national territory, for the scenarios RCP 4.5 and 8.5. This may lead, among other 

impacts, to more intense and more frequent urban floods, with the increase in social, 

environmental and economic risks. Finally, it is essential to control and prevent the 

impacts of extreme precipitation events through the adequate dimensioning of water 

infrastructure systems. 

 

Keywords: Extreme events. Climate change. GEV. Trend. 
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1. INTRODUÇÃO 

Estudos observacionais recentes trazem evidências de como os extremos de 

precipitação mudaram ao longo das últimas décadas, mostrando que, em escala 

local, continental ou global, estes eventos têm aumentado em intensidade e/ou 

frequência (ALEXANDER et al., 2006; MCPHILLIPS et al., 2018; WESTRA; 

ALEXANDER; ZWIERS, 2013; XAVIER et al., 2019).  

Alterações em variáveis hidro meteorológicas, como a precipitação, têm sido 

atribuídas às mudanças climáticas, que nas últimas décadas tornaram-se grande 

preocupação mundial. A Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCCC), 

em seu artigo 1º, define mudança climática como “uma mudança do clima que é 

atribuída direta ou indiretamente à atividade humana, que altera a composição da 

atmosfera mundial e que vai além da variabilidade climática natural observada ao 

longo de períodos comparáveis”. A UNFCCC faz assim, distinção entre as mudanças 

climáticas atribuídas às atividades humanas que alteram a composição atmosférica 

e a variabilidade do clima atribuída a causas naturais (IPCC, 2014) 

Embora eventos extremos estejam associados à variabilidade natural do 

clima, é provável que um clima futuro mais quente implique em eventos extremos de 

precipitação mais frequentes e intensos (MARENGO, 2014). Em outras palavras, 

com a elevação da temperatura média global compreende-se que as atividades 

antropogênicas podem amplificar a variabilidade natural de eventos extremos de 

precipitação e afetar o comportamento probabilístico dos extremos ao longo do 

tempo (SARHADI; SOULIS, 2017).  

Estudos recentes indicam que existe uma confiança média de que ações 

antropogênicas contribuem para a intensificação da precipitação extrema em escala 

global, com grandes variações sazonais e espaciais. Além disso é provável que 

tenha ocorrido aumentos estatisticamente significativos no número de eventos de 

precipitação intensa em mais regiões do que reduções (CHOU et al., 2014a; 

MCPHILLIPS et al., 2018). Diante desse cenário, há a necessidade de compreender 

melhor o comportamento dos eventos extremos e como essas mudanças podem 

impactar os sistemas sociais e ecológicos e infraestrutura.  

O aumento na frequência e intensidade de eventos extremos pode gerar 

impactos adversos sobre a produtividade e a produção de culturas agrícolas, com 

efeitos sobre a segurança alimentar. Além disso, em ambientes urbanos, por 

exemplo, os impactos podem estar relacionados à mobilidade urbana, 
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abastecimento de água, suprimento de energia e saúde, sobretudo com doenças de 

veiculação hídrica. 

Estes impactos são gerados por desastres como enxurradas, inundações e 

movimentos de massas, que por sua vez também estão correlacionados com a 

urbanização acelerada (MCPHILLIPS et al., 2018). Essa forma de urbanização 

desencadeia a expansão desordenada dos centros urbanos, a falta de infraestrutura 

e a ocupação de áreas de risco geológico-geotécnico, que são áreas sujeitas à 

ocorrência de processos como movimentos de massas, erosão, inundação e 

colapsos, deixando a população mais vulnerável. Áreas densamente urbanizadas 

podem ser vulneráveis a desastres gerados por eventos extremos no presente e 

esta vulnerabilidade no futuro pode aumentar em decorrência das mudanças 

climáticas (LYRA et al., 2018).  

No Brasil inúmeros casos de inundações e movimentos de massa são 

registrados todos os anos. Episódios recentes ocorridos nos estados de Santa 

Catarina, em 2008; Rio de Janeiro – Ilha Grande (Angra dos Reis), em 2009; Niterói, 

em 2010; região serrana, em 2011; e na capital em 2019 – ilustram os danos 

gerados por deslizamentos no país (IBGE, 2019b). Já neste ano de 2020, vários 

municípios do estado do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo 

sofreram com inundações e deslizamentos provocados por chuvas intensas, que 

acarretaram em mortes e milhares de pessoas desalojadas.    

A população está mais vulnerável e menos adaptável a eventos extremos, 

especialmente em condições de mudanças climáticas (MARENGO et al., 2011). A 

adaptação das populações é relevante neste contexto e deve ser tratada em dois 

sentidos: avaliação dos impactos e vulnerabilidades e desenvolvimento de 

estratégias e medidas concretas de redução de riscos (IPCC, 2007). Dessa maneira, 

é necessário criar processos de adaptação ao ambiente, desenvolver técnicas 

relacionadas à gestão de riscos naturais, fundamentar análises e decisões políticas.  

O caminho para promover a gestão de riscos naturais passa por soluções 

técnicas de infraestrutura geológico-geotécnica e de recursos hídricos. A abordagem 

mais comum de eventos de precipitação extrema para a engenharia é baseada nos 

máximos anuais, onde o maior evento de cada ano observado de uma série 

climática é selecionado e distribuições estatísticas são aplicadas para estimar a 

probabilidade de ocorrência de eventos de várias magnitudes, comumente 
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considerando-se séries estacionárias (LANG; OUARDA; BOBÉE, 1999; OUARDA; 

CHARRON, 2019). 

A ideia de clima estacionário, que norteia muitas soluções técnicas, se 

baseia na dinâmica de sistemas naturais que flutuam dentro de um envelope 

imutável de variabilidade climática (MILLY et al., 2008). Entretanto, esta condição 

não é satisfeita para algumas séries de dados atuais e, potencialmente, não será 

satisfeita no futuro (IPCC, 2012; MILLY et al., 2008). Dessa forma, para que as 

soluções técnicas sejam efetivas e seguras, devem ser projetadas e operadas 

considerando cenários de mudanças climáticas futuras, e não baseadas apenas em 

observações climáticas como são desenvolvidos os projetos atualmente.  

Porém, projetar soluções técnicas que considerem os efeitos das mudanças 

climáticas através de projeções futuras esbarra na problemática de que os dados 

disponíveis em geral não são gerados em um formato que gestores e engenheiros 

projetistas possam facilmente utilizar para mitigar e se adaptar às condições futuras 

(MARKUS et al., 2018). Assim, estudos multidisciplinares que envolvam 

conhecimentos climáticos e de engenharia podem desempenhar papel importante 

para auxiliar no desenvolvimento de infraestrutura para a adaptação da população 

às mudanças climáticas. 

Existem alguns poucos estudos que tem identificado a existência de 

tendências em algumas regiões do Brasil (PORTO DE CARVALHO et al., 2014; 

SILVA DIAS et al., 2013; XAVIER et al., 2019). Estudos mais específicos que 

abordam a modelagem de séries precipitação extrema não estacionárias  são mais 

escassos ainda (ASSIS et al., 2018; PEDRON et al., 2017; ZILLI et al., 2017). Além 

disso, estes estudos são direcionados para as regiões Sul e Sudeste, recentemente 

mais afetadas por desastres, e inexistem estudos em larga escala para as demais 

regiões do país.  

Dessa forma, faz-se necessário realizar estudos que investiguem condições 

de estacionariedade de séries de precipitação extrema no Brasil, e avaliem lâminas 

de chuva comumente utilizadas em projetos que estejam em condições de não 

estacionariedade para o período histórico, bem como determiná-las para as 

projeções futuras em cenários de mudanças climáticas. 

Assim, este estudo objetiva avaliar a ocorrência de precipitações extremas 

em condições de não estacionariedade no Brasil e suas projeções para cenários de 

mudanças climáticas. Espera-se que a avaliação e as informações fornecidas nesta 
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pesquisa baseiem estudos de impacto, vulnerabilidade e adaptação às mudanças 

climáticas em diferentes setores socioeconômicos para o país. 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo geral 

Avaliar a ocorrência de chuvas extremas no Brasil e as suas projeções 

futuras para cenários de mudanças climáticas. 

 

2.2. Objetivos específicos 

a) Analisar a estacionariedade das séries de extremos de precipitações 

observadas e de projeções futuras em cenários de mudanças climáticas 

no Brasil; 

b) Realizar a modelagem das distribuições de precipitações extremas para o 

período histórico e projeções futuras em cenários de mudanças climáticas 

no Brasil; 

c) Calcular as lâminas de precipitações extremas para os períodos de 

retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos em condições de não 

estacionariedade para período histórico e para as projeções futuras em 

cenários de mudanças climáticas no Brasil. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1. Área de estudo 

Para o presente estudo foram analisadas as séries de precipitações 

extremas diárias anuais para todo o território brasileiro. O Brasil possui 

aproximadamente 8.510.820,623 km² de área, localizado entre as longitudes -75º 

e -35º e as latitudes +5º e -34º, possui 5.570 municípios, que estão espalhados em 

cinco regiões políticas: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul (IBGE, 2019a). 

Com a resolução espacial (0,25º x 0,25°) da média de precipitação máxima diária 

anual (mm/dia) para a área de estudo observa-se que a maior parte do país 

apresenta a média desta variável entre 53 e 78 mm/dia. Na região Sul estes valores 

se intensificam, ultrapassando os 78 mm/dia (Figura 1).  

Figura 1- Distribuição espacial da média da precipitação máxima diária anual 
(mm/dia) de 1980 a 2015 para o Brasil, elaborada com dados de Xavier et al.(2016). 

                           
Fonte: Autora 

Grande parte das precipitações extremas ocorre devido a sistemas 

precipitantes de mesoescala, que muitas vezes podem ser incorporados em 
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sistemas sinóticos que são influenciados por condições de grande escala, que por 

sua vez são influenciadas também pela variabilidade climática (CAVALCANTI, 

2012). A variabilidade interanual do clima sobre a América do Sul, 

consequentemente sobre o Brasil, é controlada pelos fenômenos El Niño e La Niña 

sobre o Pacífico Equatorial em conjunto com o gradiente meridional de anomalias de 

TSM (Temperatura da Superfície do Mar) sobre o Atlântico Tropical (MARENGO, 

2007). 

O fenômeno conhecido como ENOS (El Niño Oscilação Sul) é determinado 

pela interação entre o Oceano Pacífico e a atmosfera.  O processo oceânico ocorre 

com o gradiente de pressão entre o Pacífico Central e do Oeste (Oscilação Sul) que 

possui variações associadas ao aquecimento ou esfriamento do Pacífico Equatorial. 

O fenômeno atmosférico decorre do aquecimento anômalo das águas do Pacífico na 

costa da América do sul. O El Niño pode ser caracterizado como recorrente, apesar 

de não possuir um período regular, ocorrendo com intervalo de dois a sete anos, 

com variação da sua intensidade, além disso, com as mudanças no clima espera-se 

o aumento da frequência destes eventos (MARENGO, 2007). Este fenômeno 

influencia de forma consistente a ocorrência de eventos de precipitação extrema no 

Sul do país (MARENGO, 2007), região que possui maior concentração de médias 

máximas de precipitação.  

A região Sudeste, também é muito afetada por extremos de precipitação, 

que frequentemente estão relacionados ao desenvolvimento convectivo dentro de 

sistemas sinóticos, como sistemas frontais e Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZACS) (LIMA; SATYAMURTY; FERNÁNDEZ, 2010). Além disso, este fluxo de 

umidade do Oceano Atlântico sobre o norte da América do Sul atravessa a região da 

Amazônia em direção ao sudeste, aumentando a umidade no sudeste do Brasil, 

favorecendo a intensificação da convecção nesta região (CARVALHO; JONES; 

LIEBMANN, 2002; CAVALCANTI, 2012) 

Já na região Nordeste, a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) é o 

principal sistema em que o desenvolvimento convectivo pode ocorrer relacionado a 

extremos de precipitação (CAVALCANTI, 2012). O comportamento anômalo da ZCIT 

pode produzir extremos de precipitação na região. Este movimento é influenciado 

pela TSM do Atlântico Sul; quando as águas nesta região estão mais quentes a ZCIT 

se desloca para o sul e fica sobre o nordeste, favorecendo a ocorrência de 

precipitações. Efeitos da La Niña combinados com a ZCIT também favorecem a 
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precipitação intensa nesta região (UVO et al., 1998). A região Norte, principalmente 

na região amazônica, além de sofrer influência da ZCIT, tem precipitação 

prioritariamente convectiva com ciclos diurnos que foram analisados em vários 

estudos (JANOWIAK; KOUSKY; JOYCE, 2005). 

Além de sistemas de escalas sinóticas atuantes sobre estas regiões, outros 

fatores que intensificam a convecção local podem provocar eventos extremos. As 

chuvas convectivas tendem a ser mais intensas com o aquecimento da superfície, a 

formação de ilhas de calor provocadas pela urbanização e intensa 

evapotranspiração de superfícies úmidas e aquecidas.  

Todos esses fatores estão sendo intensificados com o aquecimento global, o 

que pode aumentar a magnitude das chuvas. A emissão de gases causadores do 

efeito estufa resulta no aumento da temperatura do ar, fazendo com que a 

quantidade máxima de vapor de água que o ar pode conter (sem condensar) 

aumente. Dessa forma a elevação da temperatura global pode levar a atmosfera a 

conter mais vapor d’agua disponível para a precipitação. Assim, o aumento dos 

gases de efeito estufa pode contribuir para a ocorrência de eventos extremos. 

3.2. Dados climáticos para o período histórico 

Os dados climáticos foram obtidos a partir do banco de dados de Xavier et 

al. (2016), construído através de dados de observações em superfície provenientes 

da Agência Nacional de Águas (ANA), do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

e do Departamento de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE). Para 

formulação deste banco de dados as observações foram ligadas usando um 

algoritmo de interpolação ponderada pelo inverso do quadrado da distância com 

uma resolução espacial de 0,25° × 0,25°, para todo o território nacional (XAVIER; 

KING; SCANLON, 2016). Esse conjunto de dados compreende o período de 1980 a 

2015, e está acessível de forma gratuita em <http://careyking.com/data-download/>. 

Optou-se por este conjunto de dados tendo em vista que a sua grade de resolução é 

compatível com a resolução dos modelos escolhidos para as projeções futuras. 

A série histórica foi determinada pela extração da precipitação máxima diária 

anual (mm.dia-1) para cada pixel da área de estudo do banco de dados histórico no 

período de 1980 a 2015.  Esta metodologia de máxima precipitação diária objetiva o 

cálculo das lâminas de precipitação extrema associadas aos períodos de recorrência 

de 5, 10, 25, 50 e 100 anos. Esta análise visa à aplicabilidade desse trabalho no 
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desenvolvimento de projetos de soluções técnicas de infraestrutura geológico-

geotécnica e de recursos hídricos, onde é adotado o valor máximo de precipitação 

associada ao período de vida útil da estrutura. 

3.3. Dados climáticos projetados 

As análises deste trabalho foram realizadas com dados estimados de 

precipitação para o período histórico simulado, 1980 a 2006, e para o período futuro 

de 2020 a 2099 (subdividido em dois intervalos: 2020 a 2059 e 2060 a 2099).  

As análises para os dados projetados foram realizadas para os cenários de 

mudanças climáticas RCP 4.5 e RCP 8.5. O Representative Concentration Pathway 

(RCP) 4.5 é um cenário cujo a forçante radiativa é de  4.5 W m-2 no ano 2100 e inclui 

emissões globais de longo prazo de gases de efeito estufa (THOMSON et al., 2011). 

Para o RCP 8.5 as emissões e concentrações de gases de efeito estufa aumentam 

consideravelmente ao longo do tempo, levando a uma forçante radiativa de 8.5 Wm-2 

no final do século. Este cenário combina suposições sobre crescimento da 

população e de aumento da renda relativamente lento com taxas modestas de 

mudanças tecnológicas e aumento na intensidade de energia, levando em longo 

prazo a alta demanda de energia e emissões de GEE na ausência de políticas 

adaptação à mudança climática (RIAHI et al., 2011). 

Os dois cenários foram adotados a fim de apresentar resultados que 

representam a resposta do sistema climático à estabilização dos componentes 

antropogênicos da forçante radiativa, em um cenário intermediário, e explorar a via 

de um cenário de alta emissão de gases de efeito estufa. Apesar do RCP 8.5 ser o 

mais pessimista entre todos os quatro Cenários do IPCC AR5, é também o que 

melhor representa as emissões do período de 2005-2014 (FUSS et al., 2014). 

A avaliação para escolha dos modelos utilizados nas análises foi realizada 

com base no estudo de Ávila et al. (2020), considerando os modelos que 

apresentaram melhor resposta para o índice de máxima precipitação diária 

(RX1day), para a área de estudo. Assim, realizou-se as análises para os dois 

cenários com dados climáticos de quatro modelos climáticos: o Hadley Centre Global 

Environmental Model, versão 2 (HADGEM2-ES) (COLLINS et al., 2011), o Model for 

Interdisciplinary Research on Climate (MIROC5) (WATANABE et al., 2010), 

Meteorological Research Institute Coupled Atmosphere–Ocean General Circulation 
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Model, versão 3, MRI-CGCM3 (YUKIMOTO et al., 2012) e o Community Climate 

System Model, versão 4 CCSM4 (LAWRENCE et al., 2012).  

Os dados dos modelos HADGEM2-ES e MIROC5 foram gerados pelo 

Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE) e disponibilizados na Plataforma PROJETA (Tabela 

1). Os dados dos modelos MRI-CGCM3 e CCSM4 fazem parte do conjunto de dados 

NEX-GDDP, preparado pelo Climate Analytics Group e NASA Ames Research 

Center usando o NASA Earth Exchange e distribuído pelo Centro de Simulação 

Climática da NASA (NCCS) (Tabela 1). Optamos por compor metade do número de 

modelos escolhidos para o ensemble com modelos gerados por downscaling 

estatístico (MRI-CGCM3 e CCSM4) e metade com modelos gerados por 

downscaling dinâmico (MIROC5 e HADGEM2-ES). 

 O downscaling dinâmico consiste na aplicação de um modelo climático 

regional (RCM) de área limitada e alta resolução, em um modelo global de baixa 

resolução.  A resolução fina e as parametrizações físicas avançadas de um RCM, 

juntamente com a inclusão de processos dinâmicos críticos ausentes no GCM 

original, geralmente levam a resultados mais sensíveis aos recursos de mesoescala 

e sinóticos, como de convecção, contabilizando influências topográficas de 

montanhas, lagos e costas (MARKUS et al., 2018). O downscaling dinâmico, na 

maioria das vezes, leva a variabilidade e magnitude de precipitação mais precisas, 

representando melhor os eventos extremos (KAWAZOE; GUTOWSKI, 2013; 

MARKUS et al., 2018).  

Por outro lado, o downscaling estatístico desenvolve relações estatísticas 

entre a variável simulada em larga escala e variáveis climáticas em escalas locais e, 

em seguida, aplica essas relações ao GCM para aproximar os recursos climáticos 

locais esperados no futuro. Assim, esta abordagem assume que as atuais relações 

entre as variáveis de larga escala e as de escala local permanecem constantes sob 

as mudanças climáticas (MARKUS et al., 2018). 
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Tabela 1 – Modelos climáticos globais utilizados nas projeções de mudança do clima 
regionalizadas. 

* Interpolados para 0,25° x 0,25°(Ávila et al., 2020). 
Fonte: Autora 

3.4. Modelagem em séries de precipitações extremas 

A distribuição da função Generalizada de Valores Extremos (GEV) é 

comumente usada para modelar extremos hidroclimáticos (CHENG et al., 2014; EL 

ADLOUNI et al., 2007; TRAMBLAY et al., 2013).  

A função generalizada de valores extremos fornece uma estrutura robusta 

para a análise de extremos climáticos associados a períodos de retorno. Esta 

estrutura de análise permite incorporar parâmetros de distribuição condicionados a 

covariáveis que representam a variabilidade climática ou o tempo (KATZ; 

PARLANGE; NAVEAU, 2002; OUARDA; CHARRON, 2019). A inclusão dos modelos 

não estacionários na análise da função generalizada de valores extremos tem sido 

implementada em diversos estudos, afim de obter estimativas futuras que 

contemplem as mudanças do clima (AGILAN; UMAMAHESH, 2017b; CHENG et al., 

2014; TRAMBLAY et al., 2013; VU; MISHRA, 2019; WESTRA; ALEXANDER; 

ZWIERS, 2013; ZHOU et al., 2012). 

As séries de precipitações extremas diárias foram formadas com base nos 

máximos anuais durante o período de análise. De acordo com a teoria dos valores 

extremos, o comportamento destes máximos geralmente pode ser representado por 

uma das três famílias de distribuição de valores extremos: Gumbel, Fréchet e 

Weibull  (JENKINSON, 1955). 

A GEV representa estas três distribuições combinadas, em uma única 

família paramétrica, composta por três parâmetros: localização (µ), que especifica o 

centro da distribuição; o parâmetro de escala (σ), que determina o tamanho dos 

desvios em torno do parâmetro de localização; e o parâmetro de forma (ξ) que 

Modelo 
Resolução 

horizontal 

 
Downscaling Link de acesso Referências  

HADGEM2-ES 
20 km x 20 km* Dinâmico https://projeta.cpte

c.inpe.br/ 

(CHOU et al., 
2014a, 2014b; 
LYRA et al., 

2018) MIROC5 

MRI-CGCM3 
0,25°x 0,25° Estatístico https://cds.nccs.na

sa.gov/nex-gddp/ 
(THRASHER et 

al., 2012) 
CCSM4 
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governa o comportamento da cauda da distribuição GEV (Equações 1 e 2) (COLES, 

2001). 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝜉 ≠ 0                                                                                    Equação 1 

𝐺𝐸𝑉(𝑥|µ, 𝜎, 𝜉) =      𝑒𝑥𝑝 {− [1 + 𝜉 (𝑥 − 𝜇𝜎 )]−1𝜉 } 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝜉 = 0                                                                                     Equação 2 

𝐺𝐸𝑉(𝑥|µ, 𝜎, 𝜉) =      𝑒𝑥𝑝 [−𝑒𝑥𝑝 (− 𝑥 − 𝜇𝜎 )] 

A teoria dos valores extremos para sequências aleatórias estacionárias 

representa o modelo padrão de estimativa de extremos de precipitação amplamente 

utilizado. A formulação adequada da teoria dos valores extremos exige que as séries 

de dados a partir das quais os parâmetros de distribuição de probabilidade são 

estimados venham de observações independentes e identicamente distribuídas (iid) 

(EL ADLOUNI et al., 2007). Para representar este modelo clássico adotou-se GEV0 

(µ, σ, ξ), com todos os parâmetros constantes. 

3.4.1. Análise não estacionária  

A estacionariedade pode ser definida como invariância temporal das 

propriedades dos extremos. A realidade dos extremos hidro meteorológicos não 

estacionários precisa ser adequadamente abordada, uma vez que com as mudanças 

climáticas podem surgir condições de não estacionariedade, de forma que o modelo 

GEV com parâmetros constantes pode não ser mais válido (LEADBETTER; 

LINDGREN; ROOTZÉN, 1983). 

Para integrar os efeitos da não estacionariedade e refletir a condição de 

mudança, os parâmetros da GEV devem mudar ao longo do tempo (COLES, 2001). 

Essa análise vem sendo amplamente estudada, através de funções dependentes do 

tempo ou de covariáveis intimamente ligadas à variação temporal (CHENG et al., 

2014; SARHADI; SOULIS, 2017; VU; MISHRA, 2019). 

No presente estudo para contabilizar a não estacionariedade os parâmetros 

de localização (µ) e escala (σ) assumem a configuração de uma tendência 

dependente do tempo, e apenas o parâmetro de forma (ξ) permanece constante. 

Não é recomendado assumir o parâmetro de forma como uma função do tempo, já 

que a estimativa precisa deste parâmetro é muito difícil (COLES, 2001). 
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Assim, a função GEV variável no tempo é definida como x | µ𝑡, 𝜎𝑡, ~ GEV 

(µ𝑡, 𝜎𝑡, ξ). Assumimos os parâmetros de localização e escala como uma função 

linear do tempo para contabilizar a não estacionariedade, e dessa forma, µ𝑡 e 𝜎𝑡 são 

dados pelas Equações 3 e 4 respectivamente. A variação linear dos parâmetros com 

o tempo é adotada por diversos autores (SARHADI; SOULIS, 2017; VU; MISHRA, 

2019), visto que, por vezes, este formato confere melhor aderência as distribuições 

de séries de precipitação extrema. 

  Equação 3 µ𝑡 = 𝛽0 +  𝛽1𝑡 
Equação 4 𝜎𝑡 = 𝛽2 + 𝛽3𝑡 

Os modelos que compõem a análise dos valores extremos adotados para 

este estudo estão apresentados na Tabela 2.  Para cada um dos modelos de função 

generalizada de valores extremos temos o vetor de parâmetros (θ) a ser estimado 

(Tabela 2).  Três parâmetros para o modelo GEV0, θ = (µ, σ, ξ), quatro parâmetros 

para o modelo GEV1, θ = (𝛽0, 𝛽1, 𝜎, 𝜉), e seis parâmetros para o modelo GEV2, θ = 

(𝛽0, 𝛽1 , 𝛽2, 𝛽3, 𝜎, 𝜉).  

O estudo de modelagem de precipitação extrema foi realizado para o 

período histórico e para o período simulado histórico e futuro. A modelagem para o 

período futuro contemplou todos os modelos e cenários descritos na secção 3.3.  

Tabela 2- Modelos da Função Generalizada de Valores Extremos estacionários 
(GEV0) e não estacionários (GEV1 e GEV2). 

Modelo 
Descrição do Modelo 

GEV 
Função 

Parâmetros 

variáveis 

com o 

tempo  

GEV0 
Modelo clássico, com 
todos os parâmetros 

constantes. 
𝐺𝐸𝑉(µ, 𝜎, 𝜉) - 

GEV1 
Modelo com o parâmetro 

de localização em 
função do tempo. 

𝐺𝐸𝑉(𝛽0 + 𝛽1𝑡, 𝜎, 𝜉) µ𝑡 
GEV2 

Modelo com parâmetros 
de localização e escala 

em função do tempo 
𝐺𝐸𝑉(𝛽0 + 𝛽1𝑡,  𝛽2 + 𝛽3𝑡, 𝜉) µ𝑡 , 𝜎𝑡 

Fonte: Autora 
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3.4.2. Estimativa dos parâmetros 

O método da máxima verossimilhança (SMITH, 1985) foi usado para obter 

as melhores estimativas de todos os parâmetros estatísticos para os modelos da 

função generalizada de valores extremos estacionários e não estacionários. 

Coles (2001) apresentou a descrição do método de estimativa de máxima 

verossimilhança, em que para uma amostra X= (𝑋1, … , 𝑋𝑚), os parâmetros dos 

modelos GEV podem ser determinados através da maximização da função de 

probabilidade de verossimilhança (L) (Equações 5, 6 e 7), ou de maneira mais 

simples, minimizando o logaritmo desta função.  

Os parâmetros foram obtidos pela solução de um sistema de equações 

formado pelas derivadas parciais da função de probabilidade de verossimilhança L 

em relação a cada parâmetro. Para a solução deste sistema foi necessária a 

utilização de um método numérico, o algoritmo de Raphson - Newton (EL ADLOUNI 

et al., 2007) implementados por meio do softwere livre R (R, 2018) utilizando o 

pacote ismev (Heffernan et al., 2018). 

Equação 5 𝐿(µ, 𝜎, 𝜉) = ∏ 𝑓(𝑥𝑖|µ, 𝜎, 𝜉)𝑚
𝑖=1  

para  𝜉 ≠ 0                                                                                    Equação 6 ℓ(µ, 𝜎, 𝜉) =  −𝑚 log 𝜎 − (1 + 1 𝜉)⁄   ∑ log [1 + 𝜉 (𝑋𝑖 − µ𝜎 )]𝑚
𝑖=1− ∑ [1 + 𝜉 (𝑋𝑖 − µ𝜎 )]−1 𝜉⁄𝑚

𝑖=1  

𝑝𝑎𝑟𝑎 𝜉 = 0                                                                                    Equação 7 ℓ(µ, 𝜎) =  −𝑚 log 𝜎 − ∑ (𝑋𝑖 − µ𝜎 )𝑚
𝑖=1 − ∑ exp [− (𝑋𝑖 − µ𝜎 )]𝑚

𝑖=1  

Onde, 𝑋𝑖 é a máxima precipitação anual, e m é o número de anos da série em 

análise, µ, σ, ξ, representam os parâmetros de posição, escala e forma 

respectivamente. 
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3.4.3. Análise de estacionariedade e escolha do modelo de distribuição de 

séries de precipitações extremas 

A existência de possíveis tendências durante os períodos em análise foi 

avaliada usando duas abordagens. Primeiro, com o teste não paramétrico de 

detecção de tendências de Mann – Kendall (MK) (KENDALL, 1956; MANN, 1945), 

um dos testes mais utilizados para analisar mudanças em séries climáticas. 

Segundo, com o teste de desvio (COLES, 2001), realizado entre um modelo 

estacionário (GEV0) e os modelos não estacionários com parâmetros dependentes 

do tempo (GEV1 e GEV2). Os testes foram aplicados ao nível de significância de 5% 

(α =0,05).  

As duas abordagens adotadas são complementares (TRAMBLAY et al., 

2012). O teste MK possibilita identificar a existência e o sinal da tendência e o teste 

do desvio permite comparar a validade dos modelos GEVs, baseado na diferença do 

logaritmo da máxima verossimilhança calculado para cada modelo. Sejam GEV0 e 

GEV1 dois modelos tais que GEV0 ⊂ GEV1. Com base na estatística de desvio 

(COLES, 2001; EL ADLOUNI et al., 2007) a estatística D do teste do desvio é dado 

pela Equação 8: 

Equação 8 𝐷 = 2[ℓ1(𝐺𝐸𝑉1) − ℓ0(𝐺𝐸𝑉0)] 
 

Onde ℓ1(GEV1) e ℓ0(GEV0) são o logaritmo da máxima verossimilhança dos 

modelos GEV1 e GEV0, respectivamente. Grandes valores de D indicam que o 

modelo GEV1 é mais adequado pois explica melhor a variação de dados que o 

modelo GEV0. Já pequenos valores de D sugerem que o aumento na complexidade 

do modelo não traz benefícios na capacidade do modelo de representar os dados 

(COLES, 2001). 

Séries que apresentam aderência ao modelo GEV0 caracterizam séries 

estacionárias e as que apresentaram aderência aos modelos GEV1 e GEV2, 

caracterizam séries não estacionárias. Além disso, para as séries não estacionárias 

foi possível identificar ainda qual dos dois modelos não estacionários representa 

melhor a série em análise.    

O maior valor de D indica qual modelo é mais adequado quando comparado 

entre eles (GEV0, GEV1 ou GEV2). Este método foi adotado para determinar qual 

modelo de função generalizada de valores extremos será utilizado para o cálculo 
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das lâminas de precipitação extrema, isto por que os métodos que modelam 

especificamente a tendência nos parâmetros das distribuições de valor extremo 

fornecem o maior poder de detecção de tendências estatisticamente significativas 

(ZHANG; ZWIERS; LI, 2004). 

3.4.4. Cálculo das lâminas de precipitações extremas  

Este item seguiu metodologia semelhante a trabalhos anteriores que 

buscaram avaliar a recorrência de precipitação em cenários de mudanças climáticas 

para outras partes do globo (AGILAN; UMAMAHESH, 2017a; CHENG et al., 2014; 

SARHADI; SOULIS, 2017; TRAMBLAY et al., 2012). Essa análise foi realizada em 

duas etapas. Na primeira foram calculados as lâminas referentes à frequência de 

ocorrência dos eventos extremos de precipitação para o período histórico (L𝐻𝐼𝑆). 

Posteriormente, foram calculados as lâminas em cenários de mudanças climáticas 

futuras (LFUT). Foram calculadas as lâminas de precipitação associadas aos 

períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos.  

As Lâminas de precipitação extrema utilizadas para determinar LFUT e LHIS 

foram computados segundo a teoria dos valores extremos, conforme Equações 9 e 

10 (COLES, 2001). para  𝜉 ≠ 0            Equação 9  �̂�𝑟 =  µ − 𝜎𝜉 {1 − [− log(1 − 𝑟−1)]−𝜉}   
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝜉 = 0          Equação 10 �̂�𝑟 =  µ − 𝜎 𝑙𝑜𝑔[− 𝑙𝑜𝑔(1 − 𝑟−1)]  

Onde, ẑr representa o nível de retorno, aqui denominado lâmina de 

precipitação máxima, associado ao período de retorno (r) e µ, σ, ξ, representam os 

parâmetros de posição, escala e forma respectivamente, calculados conforme 

descrito na seção 3.4.2. 

 Para o cálculo das lâminas que consideram a não estacionariedade, onde 

temos a variação dos parâmetros com o tempo, observa-se a existência de uma 

função generalizada de valores extremos para cada ano da série e, por conseguinte, 

uma lâmina para cada ano do período em análise. Para obter um valor único para a 

lâmina futura foi adotado o maior valor estimado da série temporal em análise. Essa 
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abordagem foi empregada a favor da segurança, considerando que este evento 

máximo deve ocorrer ao menos uma vez no período de análise, tendo em vista a 

aplicabilidade do estudo frente ao dimensionamento de obras e análises de risco 

geológico-geotécnico.  

Na primeira etapa foi avaliada a frequência de ocorrência dos eventos de 

precipitação extrema no banco de dados do período histórico de 1980 a 2015 

(XAVIER; KING; SCANLON, 2016). No presente estudo para cada pixel da área de 

estudo a abordagem seguiu as seguintes etapas: 

i. Cálculo das lâminas de precipitação extrema (Equações 9 e 10) referentes ao 

período histórico (LHIS), com os parâmetros constantes (item 3.4.2) obtidos 

com modelo estacionário (GEV0). 

ii. Cálculo das lâminas de precipitação extrema (Equações 9 e 10)  referentes ao 

período histórico (LHIS), utilizando o modelo GEV mais adequado, para cada 

pixel, definido pelo teste de desvio, com os parâmetros determinados de 

acordo com cada modelo GEV, conforme metodologia do item 3.4.2. 

Na segunda etapa foi avaliada a frequência de ocorrência dos eventos de 

precipitação máxima em cenários de mudanças climáticas futuras (LFUT), para o 

período de 2020 a 2059 e 2060 a 2099, nos cenários de mudanças climáticas RCP 

4.5 e 8.5. Para o cálculo do (L) foram realizados os seguintes passos: 

i. Cálculo das lâminas de precipitação extrema  (Equações 9 e 10) referentes ao 

período histórico simulado pelos modelos (LS,H) e período simulado futuro 

(LS,F), utilizando o modelo GEV mais adequado, para cada pixel, definido pelo 

teste de desvio, com os parâmetros determinados de acordo com cada 

modelo GEV, conforme metodologia do item 3.4.2 . 

ii. Cálculo do fator (S) (MARKUS et al., 2018; TRAMBLAY et al., 2012), com o 

objetivo de remover o viés dos modelos climáticos das projeções futuras. O 

fator (S) foi calculado dividindo a lâmina do período simulado futuro (LS,F)  

pela lâmina do período histórico simulado (LS,H), obtidos no passo (i) desta 

etapa.    

iii. Por fim, as lâminas referentes à frequência de ocorrência dos eventos 

extremos de precipitação em cenários de mudanças climáticas futuras (LFUT) 

foram determinados, multiplicando a lâmina histórica (LHIS) obtida na primeira 
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etapa do cálculo, pelo fator de escala (S) obtido no passo (ii) da segunda 

etapa, conforme Equação 11, apresentada a seguir. 

 

Equação 11 LFUT = LHIS x S 

 
3.5. Cálculo das incertezas das lâminas de precipitações extremas  

A incerteza das mudanças futuras das lâminas associadas aos períodos de 

retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos da precipitação extrema diária foi calculada 

através do método estatístico de reamostragem bootstrap. Este método é 

comumente empregado em estudos de impacto das mudanças climáticas, para 

avaliar a incerteza das mudanças projetas (KHARIN et al., 2007; KYSELÝ; 

BERANOVÁ, 2009). 

O bootstrap é uma técnica de reamostragem que permite estimar as 

incertezas nos valores resultantes da variabilidade na amostra (KYSELÝ; 

BERANOVÁ, 2009). Este método consiste em gerar repetidamente amostras do 

mesmo tamanho a partir da distribuição ajustada. Para cada pixel, que representa 

uma série de dados, 1000 amostras de autoinicialização foram geradas por 

amostragem aleatória e utilizadas para encontrar os  intervalos de confiança de 95% 

da amostra.  
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4. RESULTADOS  

4.1.  Análise de estacionariedade e escolha do modelo de distribuição de 

séries de precipitações extremas para o período histórico.  

De acordo com a distribuição espacial das médias históricas para o período 

de 1980 a 2015 das precipitações extremas anuais (Figura 2-a), observa-se que o 

sul do país é a região que apresenta os maiores valores de precipitação extrema, 

com média de cerca de 100 mm/dia. Já o sudeste do país concentra uma região de 

extremos com a média em torno de 80 mm/dia. Para o nordeste observa-se a média 

próxima a 40 mm/dia, exceto para o litoral onde os valores das médias dos extremos 

estão em torno de 80 mm/dia.  As regiões do norte e centro-oeste não apresentam 

homogeneidade na distribuição dos valores médios de extremos de precipitação, 

variando entre 30 e 90 mm/dia.  

Além disso, a região de estudo apresentou aproximadamente 7,5% de área 

com tendência significativa (α = 5%) positiva e 7,0% de área com tendência 

significativa negativa. Com a distribuição espacial da magnitude da tendência 

(mm/dia/ano) obtida pelo teste Mann-Kendall (Figura 2-b), observa-se que as 

tendências não apresentaram um padrão de distribuição espacial nas principais 

regiões. A região central da Amazônia, o nordeste do Pará e o noroeste de Minas 

Gerais, na divisa com São Paulo, são as principais regiões que apresentaram 

tendências negativas, com valores entre 0 a 1,2 mm/dia/ano. Observa-se ainda que 

os valores de tendência positiva estão distribuídos na região Sul, no litoral do 

Nordeste e no norte do Pará. Os valores de tendência positiva estatisticamente 

significativa para estas áreas variam entre 0 a 1,2 mm/dia/ano. Este resultado 

significaria um aumento de até 43,2 mm/dia na precipitação máxima diária anual, 

para o período em análise de 36 anos. 

Em geral, a área caracterizada como não estacionária corresponde a 14,5% 

da região de estudo conforme a distribuição espacial (Figura 2-c) do nível de 

significância estatística da tendência de precipitação extrema (áreas em azul escuro 

apresentaram tendência estatisticamente significativa ao nível de confiança de 95%, 

α = 0,05). 
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Figura 2- Resultado do teste Mann-Kendall para os dados de precipitações máximas 
anuais do período histórico de 1980 a 2015: a) média das precipitações máximas 
anuais em mm/dia; b) distribuição espacial da tendência (mm/dia/ano); c) nível de 
significância, em que pixels em azul escuro apresentaram tendência estatisticamente 
significativa ao nível de confiança de 95% (α =0,05). 

 
Fonte: Autora. 

O teste do desvio foi aplicado para o mesmo banco de dados e período, 

ao nível de confiança de 95%. O resultado do teste apresentado na Figura 3 

representa a validade dos modelos GEVs para cada pixel. Em princípio, 82,5% da 

área de estudo aderiram ao modelo clássico, com todos os parâmetros constantes 

(GEV0), 16,7% da área aderiu ao modelo com o parâmetro de localização em função 

do tempo (GEV1), e apenas 0,8% ao modelo com parâmetros de localização e 

escala em função do tempo (GEV2). Assim, observou-se que maior percentual da 

área de estudo aderiu ao modelo estacionário (GEV0) e que os modelos não 

estacionários (GEV1 e GEV2) representaram 17,5% da área de estudo.  

Contudo, podemos observar que o resultado da análise da 

estacionariedade pelo teste de Mann-Kendall, para o período histórico, foi um pouco 

mais restritivo do que o resultado do teste do desvio, apresentando 3% a menos de 

área não estacionária. Além disso, a distribuição espacial da tendência 

estatisticamente significativa obtida pelo teste Mann-Kendall (Figura 2-c) converge 

com a distribuição espacial dos modelos não estacionários representados pela 

distribuição GEV1 e GEV2 (Figura 3). Por conseguinte, o cálculo das lâminas de 

precipitação extremas históricas não estacionárias foi realizado conforme a 

distribuição espacial (Figura 3) dos modelos (GEV0, GEV1, GEV2) obtidas para cada 

pixel pelo teste de desvio. Para as lâminas históricas estacionárias foi considerado o 

modelo GEV0 para a região de estudo.  
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Figura 3- Distribuição espacial dos modelos de análise da função generalizada de 
valores extremos, obtidos pelo teste do desvio para os dados de precipitação do 
período histórico de 1980 a 2015.  

 

  

Fonte: Autora. 

4.2. Análise de estacionariedade e escolha do modelo de distribuição em 

séries de precipitações extremas no futuro.  

O período 2020-2059 apresentou a distribuição espacial da tendência de 

precipitações máximas similar nos cenários RCP4.5 e 8.5, embora as tendências 

sejam maiores e mais significativas para o segundo cenário (Figuras 4 e 5). 

Ademais, observa-se que tanto a média das precipitações máximas quanto sua 

tendência e significância estatística diferem expressivamente entre os modelos 

(Figuras 4 e 5), em especial entre os grupos do ensemble estatístico (MRI-CGCM3 e 

CCSM4) e dinâmico (HADGEM2-ES e MIROC5).  

Esta diferença é evidenciada ao observar-se que os modelos gerados por 

downscaling estatístico apresentaram valores maiores de média das precipitações 

máximas para maior parte da região de estudo (Figuras 4 e 5). Por outro lado, 
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quanto a significância estatística, o ensemble dinâmico apresentou percentuais 

maiores de área não estacionária do que o ensemble estatístico. Observa-se que 

para os dois cenários o modelo HADGEM2-ES foi o que apresentou o maior 

percentual de área não estacionária com 32,7% para o RCP 4.5 e 20,0% para o 

cenário 8.5. O modelo com menor percentual de área não estacionária foi o MRI-

CGCM3, com 4,5% no RCP 4.5  e CCSM4 com 5,1% no RCP 8.5 (Figura 6).  

 Contudo, o percentual de área não estacionária obtida pelo teste Mann-

Kendall do ensemble foi de 16,9% e 15,5% para o RCP 4.5 e RCP 8.5, 

respectivamente (Figura 6). Embora os valores percentuais de área não 

estacionárias estatisticamente significativas serem próximos a distribuição espacial 

destas áreas não é similar. O cenário RCP 4.5 apresentou uma concentração maior 

de pixels com séries não estacionárias nas regiões Norte e Nordeste, principalmente 

nos estados do Piauí, no norte da Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, e no 

norte do Pará. Além destes estados, observa-se uma faixa de concentração de 

pixels com séries não estacionárias da região Norte em direção à região Sudeste do 

Brasil, semelhante à área que incide a ZCAS (Figura 4-o). O cenário RCP 8.5 

apresentou uma concentração maior de pixels com séries não estacionárias nas 

regiões Sul e Sudeste, e nos estados da Amazônia, Pará, Roraima e norte do Mato 

Grosso (Figura 5-o). A maior parte destas regiões apresentaram tendência positiva, 

que estão principalmente no intervalo de 0 a 0,6 mm/dia/ano (Figuras 4-n e 5-n), o 

que para o período de análise de 40 anos, significaria um aumento de até 24 

mm/dia. 

Dessa forma, poucas áreas apresentaram tendência negativa, 0,1% e 0,3% 

da região de estudo, para o RCP 4.5 e RCP 8.5 respectivamente. Além disso, estes 

percentuais estão localizados na região Sul para o RCP 4.5 e na região Nordeste 

para o RCP 8.5. 
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Figura 4- Resultado do teste Mann-Kendall para os dados futuros de precipitação 
máxima anual para 2020 a 2059 no cenário RCP 4.5, para os modelos e ensemble: 
(a), (d), (g), (j), (m) Média das precipitações máximas anuais em mm/dia; (b), (e), (h), 
(k), (n) Tendência das precipitações máximas (mm/dia/ano); (c), (f), (i), (l), (o) Nível 
de significância, pixels em azul escuro apresentaram tendência estatisticamente 
significativa ao nível de confiança de 95%(α =0,05). 

 
Fonte: Autora. 
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Figura 5- Resultado do teste Mann-Kendall para os dados futuros de precipitação 
máxima anual para 2020 a 2059 no cenário RCP 8.5, para os modelos e ensemble: 
(a), (d), (g), (j), (m) Média das precipitações máximas anuais em mm/dia; (b), (e), (h), 
(k), (n) Tendência das precipitações máximas (mm/dia/ano); (c), (f), (i), (l), (o) Nível 
de significância, pixels em azul escuro apresentaram tendência estatisticamente 
significativa ao nível de confiança de 95%(α =0,05). 

             
 Fonte: Autora. 
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Figura 6- Porcentagem da área de estudo de acordo com sinal da tendência e 
significância estatística para os modelos climáticos e ensemble, nos cenários RCP 
4.5 e RCP 8.5, para o período de 2020 a 2059. 

 
       Fonte: Autora. 

Ainda, a distribuição espacial da tendência estatisticamente significativa 

obtidas pelo teste Mann-Kendall (Figuras 4 e 5) converge com a distribuição espacial 

dos modelos não estacionários (GEV1 e GEV2) obtidos através do teste dos desvios, 

tanto para os modelos climáticos quanto para o ensemble (Figura 7). Em resumo, 

para os dois cenários o modelo estacionário (GEV0) obteve maior percentual de 

aderência da área de estudo, enquanto os modelos não estacionários (GEV1 e 

GEV2) representaram 21,8% e 19,3% da área de estudo, para os cenários RCP 4.5 

e RCP 8.5 respectivamente (Figura 8). Além disso, para os modelos não 

estacionários observa-se melhor aderência ao modelo (GEV1), visto que o RCP.4.5 

apresentou aderência em 21,3% da área ao modelo (GEV1), e apenas 0,5% ao 

modelo com parâmetros de localização e escala em função do tempo (GEV2). 

Ademais, o cenário RCP 8.5 apresentou 18,9% de área com aderência ao modelo 

GEV1 e somente 0,4% ao modelo GEV2 (Figura 8).  

A análise da estacionariedade pelo teste Mann-Kendall para o período 2020 

a 2059 apresentou o resultado um pouco mais restritivo quando comparado ao teste 

do desvio, apresentando 4,9% e 3,8% a menos de área não estacionária para o 

RCP 4.5 e RCP 8.5, respectivamente.  
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Figura 7 - Resultado do teste do desvio para os dados futuros de precipitação 
máxima anual para 2020 a 2059, para os modelos e ensemble no cenário RCP 4.5: 
(a), (c), (e), (g) e no cenário RCP 8.5: (b), (d), (f), (h). 

 

                                                                                      
Fonte: Autora. 
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Figura 8- Porcentagem da área de estudo com aderência aos modelos de função 
generalizada de valores extremos (GEV0, GEV1 e GEV2), para os dados futuros de 
precipitação máxima anual para 2020 a 2059, para os modelos climáticos e 
ensemble, nos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. 

Fonte: Autora. 

O período 2060-2099 apresentou a distribuição espacial da tendência de 

precipitações máximas similar nos cenários RCP4.5 e 8.5, embora as tendências 

sejam maiores e mais significativas para o segundo cenário (Figuras 9 e 10). Além 

do ensemble, este comportamento também foi observado para os modelos do 

downscaling estatístico. No entanto, o sinal da tendência e significância nos modelos 

do grupo do ensemble dinâmico diferem expressivamente entre os cenários e com 

os demais modelos, visto que ocorreu uma redução do percentual de área com 

séries não estacionárias , em especial para o modelo MIROC5, de 10% no RCP 4.5 

para 3,1% no RCP 8.5.  

Neste período,  assim como o primeiro, os modelos gerados por downscaling 

estatístico apresentaram os maiores valores de média das precipitações máximas 

para maior parte da região de estudo (Figuras 9 e 10). 

Em suma, pelo teste Mann-Kendall, este período apresentou um percentual 

maior de área com séries não estacionárias no cenário RCP 8.5 (11,4%) do que no 

RCP 4.5 (2,6%). Ademais, além da discrepância dos resultados percentuais entre os 

cenários, nota-se que a distribuição espacial da significância estatística da tendência 
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não é similar. O cenário RCP 4.5 apresentou maior concentração de pixels com 

séries não estacionárias na região dos estados de São Paulo, Amazonas e Pará 

(Figura 9-o). Sobretudo, observamos tendência crescente na região norte dos 

estados de São Paulo e Pará, e decrescente no sul da Amazônia (Figura 9-n). No 

cenário RCP 8.5 (Figura 10-n) as regiões do Nordeste, oeste da Amazônia e a 

região litorânea e o sul do estado de São Paulo apresentaram mais áreas com 

significância estatística, em sua maioria indicando valores positivos. O percentual de 

tendência negativa foi pequeno, apenas 0,6%, distribuído principalmente ao sul do 

estado de Tocantins e Maranhão. 

Dessa forma, o ensemble dos cenários apresentaram percentuais maiores 

de tendência positiva, 1,3% e 10,8% para o RCP 4.5 e 8.5 respectivamente, de até  

0,6 mm/dia/ano, o que para o período de análise de 40 anos, significaria um 

aumento de até 24 mm/dia, assim como no primeiro período analisado. 

De maneira geral observamos com a análise do teste de tendências Mann-

Kendall, que o primeiro período apresentou percentual de área com séries não 

estacionárias estatisticamente significativa maior do que o segundo para os dois 

cenários. Em ambos os períodos e cenários o percentual de área com tendência 

positiva foi maior do que com tendência negativa.  
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Figura 9- Resultado do teste Mann-Kendall para os dados futuros de precipitação 
máxima anual para 2060 a 2099 no cenário RCP 4.5, para os modelos e ensemble: 
(a), (d), (g), (j), (m) Média das precipitações máximas anuais em mm/dia; (b), (e), (h), 
(k), (n) Tendência das precipitações máximas (mm/dia/ano); (c), (f), (i), (l), (o) Nível 
de significância, pixels em azul escuro apresentaram tendência estatisticamente 
significativa ao nível de confiança de 95%(α =0,05). 

                
Fonte: Autora. 
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Figura 10- Resultado do teste Mann-Kendall para os dados futuros de precipitação 
máxima anual para 2060 a 2099 no cenário RCP 8.5, para os modelos e ensemble: 
(a), (d), (g), (j), (m) Média das precipitações máximas anuais em mm/dia; (b), (e), (h), 
(k), (n) Tendência das precipitações máximas (mm/dia/ano); (c), (f), (i), (l), (o) Nível 
de significância, pixels em azul escuro apresentaram tendência estatisticamente 
significativa ao nível de confiança de 95%(α =0,05). 

                 
Fonte: Autora. 
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Figura 11- Porcentagem da área de estudo de acordo com sinal da tendência e 
significância estatística para os modelos climáticos e ensemble, nos cenários RCP 
4.5 e RCP 8.5, para o período de 2060 a 2099. 

Fonte: Autora. 

Assim como observado no primeiro período, a distribuição espacial da 

tendência estatisticamente significativa obtidas pelo teste Mann-Kendall (Figuras 9 e 

10) converge com a distribuição espacial dos modelos não estacionários (GEV1 e 

GEV2) obtidos através do teste dos desvios, tanto para os modelos climáticos 

individuais quanto para o ensemble (Figura 12). Em síntese, no cenário RCP 4.5, 

95,4% da área de estudo aderiram ao modelo clássico, com todos os parâmetros 

constantes (GEV0), 4,4% da área aderiu ao modelo com o parâmetro de localização 

em função do tempo (GEV1), e 0,2% ao modelo com parâmetros de localização e 

escala em função do tempo (GEV2). O cenário RCP 8.5 apresentou um percentual 

menor de área com séries estacionárias do que o primeiro cenário, visto que 86,3% 

da área de estudo aderiu ao modelo estacionário (GEV0), 13,2% da área aderiu ao 

modelo GEV1 e 0,5% ao modelo GEV2.  

Pode-se observar que para os dois cenários o modelo estacionário (GEV0) 

obteve maior percentual de aderência da área de estudo. Os modelos não 

estacionários (GEV1 e GEV2) representaram 4,6% e 13,7% da área de estudo, para 

os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5 respectivamente. 



47 
 

 

Com isso, a análise da estacionariedade pelo teste Mann-Kendall, para o 

período 2060 2099, manteve o resultado um pouco mais restritivo, quando 

comparado ao teste do desvio. O cenário RCP 4.5 no teste Mann-Kendall 

apresentou um percentual de área não estacionária 2,0% menor do que no teste de 

desvio. Para o cenário RCP 8.5 esta diferença foi de 2,3%.  

Ademais, ao compararmos os resultados dos testes de desvio e Mann-

Kendall entre os dois períodos, notamos que o período 2060 a 2099 apresentou 

percentual de área não estacionária menor do que o período 2020 a 2059, para 

ensemble nos dois cenários.  

Dessa forma, a distribuição espacial dos modelos (GEV0, GEV1, GEV2), para 

cada pixel, obtida pelo teste de desvio para o primeiro e segundo período (Figuras 7 

e 12) foram utilizadas para determinar o melhor modelo de cálculo das laminas de 

precipitação extrema futuras. 
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Figura 12- Resultado do teste do desvio para os dados futuros de precipitação 
máxima anual para 2060 a 2099, para os modelos e ensemble no cenário RCP 4.5: 
(a), (c), (e), (g) e no cenário RCP 8.5: (b), (d), (f), (h). 

                           

                                                                                      
Fonte: Autora. 
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Figura 13- Porcentagem da área de estudo com aderência aos modelos de função 
generalizada de valores extremos (GEV0, GEV1 e GEV2), para os dados futuros de 
precipitação máxima anual para 2060 a 2099, para os modelos climáticos e 
ensemble, nos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. 

Fonte: Autora. 

4.3. Lâminas de precipitação extrema  

A partir da análise de estacionariedade apresentada na seção 4.2 e 

buscando avaliar a magnitude de precipitação extrema em cenários de mudanças 

climáticas, foram obtidas as lâminas de precipitação extrema associadas aos 

períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos, tanto para o período histórico 

quanto para os cenários futuros. 

4.3.1. Diferenças entre estacionariedade e não estacionariedade para o 

período histórico 

No período histórico (1980 a 2015),  para a lâmina de precipitação  

associada ao período de retorno de 5 anos (L5), observa-se que as regiões Sul, 

Sudeste e o litoral do Nordeste apresentam as maiores lâminas de precipitação 

extrema, entre 80 a 110 mm/dia, enquanto que as demais áreas apresentaram 

valores entre 50 a 80 mm/dia (Figura 14-a e Figura 14-f). Com o aumento do período 

de retorno associado (L10, L25, L50, L100) observa-se a distribuição espacial da 

intensificação dos valores de precipitação máxima. Esta intensificação foi observada 
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de forma mais acentuada nas seguintes regiões: estado do Paraná, Acre, na região 

central da Amazônia e litoral sul do Rio de Janeiro e de São Paulo. Para estas áreas 

isto ocorreu a partir do período de retorno de 50 anos (Figura 14-d e Figura 14-i), 

com lâminas acima de 200 mm/dia.  

Ainda, a magnitude da diferença entre as lâminas não estacionárias e 

estacionárias é maior quanto maior o período de retorno associado. A distribuição 

espacial destes valores está de acordo com as áreas não estacionárias obtidas nos 

testes de Mann-Kendall (Figura 2) e do desvio (Figura 3).  

A anomalia entre as lâminas calculadas considerando a não 

estacionariedade e as calculadas apenas com o modelo estacionário foi observada 

em 17,5 % da área de estudo, sendo este o resultado percentual de não 

estacionariedade encontrado no teste de desvio para o período histórico. A Figura 

15 detalha esta diferença de acordo com a lâmina de precipitação máxima de cada 

período de retorno associado para o período histórico.  

Para os períodos de retorno de 5 e 10 anos, os resultados demonstram que 

a maior parte da área estatisticamente significativa, 10,8 % e 9%, respectivamente, 

apresentou um aumento na lâmina de 5 a 10 mm/dia. Já para os demais casos, 

quanto maior o período de retorno, maior a percentagem da área de estudo que 

apresentou diferenças maiores que 20 mm/dia nas lâminas de precipitação (Figura 

15), especialmente no estado do Paraná, Acre, a região central da Amazônia, e o 

litoral sul do Rio de Janeiro e de São Paulo (Figura 14).  

Mais especificamente, observou-se que apenas 0%, 0,1%, 0,6%, 1,6% e 

2,6% da área apresentaram redução do valor da lâmina de precipitação máxima, 

enquanto, 17,5%, 17,4%, 16,9%, 15,9% e 13,1% da área apresentaram aumento, 

para os períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos respectivamente. Dessa 

forma, os resultados para o período histórico indicam que empregar o cálculo das 

lâminas considerando condições estacionárias, quando esta condição não é valida, 

tende a subestimar a magnitude dos extremos de precipitação em grande parte do 

território nacional.  
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Figura 14- Distribuição espacial das lâminas de precipitação máxima associadas aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 
anos (L5, L10, L25, L50, L100), em mm/dia, para o período histórico de 1980 a 2015: a), b), c), d), e), lâminas de precipitação extrema 
obtidas com modelo estacionário (GEV0); f), g), h), i), j), lâminas de precipitação extrema obtidas considerando onde não há 
estacionariedade (GEV0, GEV1, GEV2); k), l), m), n), o) anomalia entre as lâminas não estacionárias e estacionárias.       

                                              
Fonte: Autora.
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Figura 15 - Porcentagem da área de estudo em que há diferença entre as lâminas 
de precipitação máxima calculadas sob condições de estacionariedade e não 
estacionariedade. Os valores estão apresentados para o período histórico de 1980 a 
2015, para os períodos de retorno associados 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, 
L50, L100) e distribuídos segundo o valor da anomalia. 

Fonte: Autora. 

4.3.2. Precipitação extrema estimada para o período de 2020-2059 

Para o período 2020-2059 nota-se, nos cenários de mudanças climáticas, 

lâminas de precipitação extrema mais intensas do que no período histórico. Para o 

L5 por exemplo, as regiões Sul, Sudeste e o litoral do Nordeste, apresentaram 

laminas de precipitação extrema entre 110 e 170 mm/dia (Figura 16-f e Figura 16-k). 

Para este mesmo período de retorno as demais regiões apresentaram, em sua 

maioria, valores entre 80 a 110 mm/dia. Cabe ressaltar, que estas lâminas de 

precipitação extrema no período histórico foram encontradas somente a partir do 

período de retorno de 25 anos (Figura 16-c).  

Além disso, para os cenários de mudanças climáticas as regiões dos 

estados do Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Acre e a região central da Amazônia, 

apresentaram já nas lâminas associadas ao retorno de 10 anos (Figura 16-g e 

Figura 16-l) uma distribuição de magnitude de precipitação similar a obtida somente 

a partir do período de retorno de 50 anos no  período histórico (Figura 16-d). 

Ainda, a distribuição de área para cada lâmina de precipitação apresenta 

valores muito próximos entre os cenários RCP4.5 e 8.5 para todos os períodos de 

retorno. Entretanto, ao comparar-se os resultados dos cenários com o período 
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histórico, verifica-se uma grande discrepância nos percentuais de área em todos os 

intervalos de precipitação máxima analisados. Enquanto o período histórico 

apresentou percentuais mais elevados de área com lâminas de precipitação 

menores (na faixa de 50 a 80 mm/dia), os cenários apresentaram percentuais mais 

elevados de área sob lâminas maiores que 80 mm/dia, independentemente do 

período de retorno avaliado (Figura 17). Além disso, o período histórico apresentou 

percentuais de área com lâminas de precipitação extrema, na faixa de 80 a 110 

mm/dia, menores para os períodos de retorno de 5 e 10 anos, e maiores para os 

períodos de retorno de 25, 50 e 100 anos, do que os cenários (Figura 17). Assim, 

observa-se que os resultados das lâminas futuras obtidos para o RCP 4.5 e 8.5 

indicam um aumento no percentual de áreas com lâminas de maior magnitude. 
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Figura 16- Distribuição espacial das lâminas de precipitação máxima associadas aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 
anos (L5, L10, L25, L50, L100), em mm/dia: a), b), c), d), e), para o período histórico; f), g), h), i), j), para 2020 a 2059 no cenário RCP 
4.5; k), l), m), n), o), para 2020 a 2059 no cenário RCP 8.5. 

          
Fonte: Autora.
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Figura 17 - Porcentagem da área de estudo distribuída segundo o valor das lâminas 
de precipitação máxima calculadas para o período histórico (1980 a 2015) e futuro 
(2020 a 2059) no cenário RCP 4.5 e RCP 8.5, para os períodos de retorno 
associados 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, L50, L100).  

Fonte: Autora. 

Além disso, os cenários apresentaram valores de anomalias das lâminas de 

precipitação máxima muito próximos. Nesta pequena diferença, observa-se que o 

cenário RCP 8.5 apresentou valores de lâminas de precipitação extrema maiores 

que o RCP 4.5, em especial para o litoral do Nordeste, o norte do estado de Santa 

Catarina e sul do estado do Paraná, oeste do Mato Grosso do Sul, norte do Amapá. 

Por outro lado, uma pequena fração da área de estudos, como o interior do 

Nordeste, a maior parte do estado da Bahia, o norte de Minas Gerais e o sudoeste 

do Rio Grande do Sul, apresentou lâminas de precipitação extrema menores para o 

cenário RCP 8.5 do que para do cenário 4.5 (Figura 18). O valor da diferença entre 

as lâminas de precipitação máxima destas regiões aumenta conforme o aumento do 

período de retorno associado (Figura 19). 

Nota-se também, que 70% e 55% da região de estudo, no L5 e L10, 

respetivamente, tiveram um aumento de até 20 mm/dia nas lâminas de precipitação 

máxima, nos dois cenários em relação ao período histórico. Para as demais lâminas 

este aumento ocorreu de forma mais intensa. Os resultados indicam um aumento de 

20 a 40 mm/dia para aproximadamente de 41,4%, 35,6% e 28,4% da área de estudo 
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nos períodos de retorno de 25, 50 e 100 anos respectivamente. Além disso, com o 

aumento do período de retorno observa-se o aumento do percentual de áreas com 

anomalias mais intensas. No RCP 4.5, por exemplo, as regiões com lâminas futuras 

de pelo menos 120 mm/dia, maiores que as lâminas históricas representaram 0,3%, 

1,2% e 4,1% da área de estudo, para os períodos de retorno de 25, 50 e 100 anos, 

respectivamente.  

Em resumo, os resultados da análise do período de 2020 a 2059 indicam 

que os cenários de mudanças climáticas apresentaram lâminas de precipitação 

extrema maiores que as do período histórico (1980 a 2015). Este resultado foi 

observado no cenário RCP 4.5 em 98,0%, 97,7%, 96,2%, 94,6% e 93,1% da área de 

estudo, e para o cenário RCP 8.5 em 98,3%, 97,5%, 95,5%, 93,7% e 92,1%, para 

períodos de retorno de 5, 10, 25, 50, 100 anos, respectivamente (Figura 19).  
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Figura 18- Distribuição espacial da anomalia das lâminas de precipitação máxima, em mm/dia, para os dados de precipitação 
futuros de 2020 a 2059, associados aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, L50, L100): a), b), c), d), e), 
entre os cenários RCP 8.5 e 4.5; f), g), h), i), j), entre o cenário RCP 4.5 e o período histórico (1980 a 2015); k), l), m), n), o), entre 
o cenário RCP 8.5 e o período histórico (1980 a 2015). 

                                           
Fonte: Autora.
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Figura 19 - Porcentagem da área de estudo distribuída segundo o valor da anomalia 
entre as lâminas de precipitação máxima do período futuro (2020 a 2059) nos 
cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, e do período histórico (1980 a 2015), para os períodos 
de retorno associados 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, L50, L100). 

 
Fonte: Autora. 

4.3.3. Precipitação extrema estimada para o período de 2060-2099 

Os resultados obtidos na distribuição espacial das lâminas futuras para o 

período de 2060 a 2099 são similares aos resultados do período de 2020 a 2059. 

Além da distribuição espacial, observamos que as lâminas futuras obtidas para o 

RCP 4.5 e 8.5, indicam um aumento no percentual de áreas com lâminas de maior 

magnitude (Figura 20). Este comportamento se mostrou presente em um percentual 

de área maior no período em análise (2060 a 2099) do que no primeiro período 

(2020 a 2059). 

Da mesma forma, no período 2060 a 2099 os cenários de mudanças 

climáticas RCP 4.5 e RCP 8.5 apresentaram valores de distribuição da área segundo 

o valor das lâminas próximas, com maior magnitude no último cenário (Figura 20). 

Ademais, ao compararmos os resultados dos cenários com o período 

histórico (Figura 21), verificamos uma grande discrepância nos percentuais de área 

em todos os intervalos de precipitação analisados. Os resultados do período 2060 a 

2099 mostram uma intensificação ainda maior dos valores das lâminas futuras de 

precipitação extrema do que o período 2020 a 2059.  
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Destacamos o aumento do percentual de áreas com lâminas acima de 200 

mm/dia. Para exemplificar isso, nota-se que a extensão das áreas atingidas por 

chuvas acima de 200 mm/dia aumentou aproximadamente 12, 10 e 7 vezes, no 

cenário RCP 8.5, visto que as lâminas maiores que 200 mm/dia representaram para 

o período histórico 0,3%, 0,9% e 2,5% da área de estudo, e os resultados do RCP 

8.5 indicam que estas lâminas representam 3,8%, 9,8% e 18,5% da área de estudo, 

para os períodos de retorno de 25, 50 e 100 anos, respectivamente. 
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Figura 20- Distribuição espacial das lâminas de precipitação máxima associadas aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 
anos (L5, L10, L25, L50, L100), em mm/dia: a), b), c), d), e), para o período histórico; f), g), h), i), j), para 2060 a 2099 no cenário RCP 
4.5; k), l), m), n), o), para 2060 a 2099 no cenário RCP 8.5. 

 
Fonte: Autora.
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Figura 21- Porcentagem da área de estudo distribuída segundo o valor das lâminas 
de precipitação máxima calculadas para o período histórico (1980 a 2015) e futuro 
(2060 a 2099) no cenário RCP 4.5 e RCP 8.5, para os períodos de retorno 
associados 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, L50, L100). 

Fonte: Autora. 

O cenário RCP 8.5 apresentou valores de lâminas de precipitação extrema 

maiores que o RCP 4.5 na maior parte das áreas (Figura 22), em especial o estado 

de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, a maior parte do estado do 

Amazonas, e o litoral do Nordeste. Em menor proporção,  regiões em que as lâminas 

para o cenário RCP 8.5 foram menores que do RCP 4.5, estão distribuídas 

principalmente no estado do Rio de Janeiro, parte do Espírito Santo, Rondônia e 

sudoeste do estado do Mato Grosso, observados na Figura 22-e. Similarmente ao 

período de 2020 a 2059, o valor da diferença entre as lâminas de precipitação 

máxima destas regiões aumentam conforme o aumento do período de retorno 

associado. Destaca-se ainda que as regiões dos estados do Acre, Paraná, Rio 

Grande do Sul, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, o litoral norte de São 

Paulo, e a região Nordeste apresentaram os maiores valores intensificação das 

lâminas de precipitação máxima futuras, comparadas ao perdido histórico, nos dois 

períodos e nos dois cenários.  

Com isso, observa-se que para os períodos de retorno de 5 e 10 anos, 

cenário RCP 8.5 apresentou 50,6 e 56,2% de área com aumento de 20 a 40 mm/dia 

em relação ao período histórico, nas lâminas de precipitação extrema, enquanto 
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para o RCP 4.5 a maior parte da área teve um aumento de até 20 mm/dia (Figura 

23). Assim como no primeiro período, para as demais lâminas este resultado se 

intensificou. O cenário 4.5 indica um aumento de 20 a 40 mm/dia para 

aproximadamente de 42,9%, 35,0% e 26,8% e o cenário RCP 8.5 para 43,6%, 

32,6% e 25,4% da área de estudo nos períodos de retorno de 25, 50 e 100 anos 

respectivamente.   

Os resultados da análise do período de 2060 a 2099 demostram que os 

cenários de mudanças climáticas apresentaram lâminas de precipitação extrema 

maiores que as lâminas do período histórico (1980 a 2015). Este resultado foi 

observado no cenário RCP 4.5 em 98,9%, 98,3%, 97,0%, 95,6% e 94,2% da área de 

estudo, e para o cenário RCP 8.5 em 99,6%, 99,4%, 98,3%, 96,9% e 95,3%, para 

períodos de retorno de 5, 10, 25, 50, 100 anos, respectivamente (Figura 23).  

Dessa forma, os resultados do cálculo das lâminas em cenários de 

mudanças climáticas futuras (LFUT), para os períodos de 2020 a 2059 e 2060 a 2099 

indicam o aumento na magnitude das Lâminas de precipitação extrema em relação 

ás lâminas calculados para o período histórico (LHIS) (1980 a 2015). 
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Figura 22- Distribuição espacial da anomalia das lâminas de precipitação máxima, em mm/dia, para os dados de precipitação 
futuros  de 2060 a 2099, associados aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, L50, L100): a), b), c), d), e), 
entre os cenários RCP 8.5 e 4.5; f), g), h), i), j), entre o cenário RCP 4.5 e o período histórico (1980 a 2015); k), l), m), n), o), entre 
o cenário RCP 8.5 e o período histórico (1980 a 2015). 

                                         
Fonte: Autora. 
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Figura 23 - Porcentagem da área de estudo distribuída segundo o valor da anomalia 
entre as lâminas de precipitação máxima do período futuro (2060 a 2099) nos 
cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, e do período histórico (1980 a 2015), para os períodos 
de retorno associados 5, 10, 25, 50 e 100 anos (L5, L10, L25, L50, L100). 

 
Fonte: Autora. 
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5. DISCUSSÃO 

A não estacionariedade em séries de variáveis climáticas e ambientais se 

faz presente em diversos estudos sobre eventos extremos por todo o globo 

indicando a existência de tendências, sejam elas positivas ou negativas (ALASHAN, 

2018; CHENG et al., 2014; OUARDA; CHARRON, 2019; PAREY; HOANG; 

DACUNHA-CASTELLE, 2010). Estudos relatam que os extremos climáticos, 

incluindo fortes eventos de precipitação, aumentaram substancialmente nas últimas 

décadas (ALEXANDER et al., 2006; CHENG et al., 2014) e um aumento global na 

precipitação diária máxima anual foi documentado (WESTRA; ALEXANDER; 

ZWIERS, 2013). 

 Estudos para o Brasil buscaram identificar tendências em séries observadas 

de eventos extremos de precipitação, principalmente para as regiões Sul e Sudeste, 

que concentram elevados índices pluviométricos. Para o estado do Rio de Janeiro e 

Espírito Santo, de acordo com Zilli et al. (2017), a precipitação tornou-se mais 

concentrada em menos eventos, e tanto estações individuais quanto dados de 

precipitação em grade indicam tendências positivas na magnitude das chuvas diárias 

extremas. Ainda, pesquisas indicam que a frequência dos eventos extremos de 

precipitação diária aumentaram no estado de São Paulo (ZILLI et al., 2017) e na 

capital (CAVALCANTI et al., 2017; SILVA DIAS et al., 2013). 

 Ademais, estudos como de Porto de Carvalho et al. (2014) realizados para a 

região Centro-Oeste, Sul e Sudeste mostraram que a precipitação diária máxima 

anual teve uma tendência crescente nas três regiões estudadas, principalmente nas 

regiões Centro-Oeste e Sul. Os testes estatísticos realizados nestas regiões 

sugeriram mudanças no comportamento da precipitação diária máxima extrema, 

evidenciando-se na redução do período de retorno da precipitação diária máxima 

anual superior a 100 mm/dia em todas as regiões (PORTO DE CARVALHO et al., 

2014). Ainda para a região Sul, o estudo de Xavier et al. (2019) investigou a 

ocorrência de padrões estacionários e não estacionários nos extremos diários e as 

tendências médias de precipitação de 1980 a 2010 na bacia do rio Paraná, com uma 

metodologia semelhante a empregada neste estudo. Das estações analisadas 

aproximadamente 8% apresentaram séries de precipitação extremas não 

estacionárias, com mudanças temporais no parâmetro de localização e de escala 

(XAVIER et al., 2019).  
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Os resultados deste trabalho indicam que, já para o período histórico, 17,5% 

da área do Brasil apresentam séries de extremos de precipitação não estacionárias 

distribuídas por todo o território nacional. Os resultados para os estados da região 

Sul do país estão de acordo com os estudos relatados anteriormente. Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina e Paraná apresentaram tendências estatisticamente 

significativas positivas. Os resultados para os estados do Espírito Santo e Rio de 

Janeiro também convergem com estudos anteriores que indicam tendências 

estatisticamente significativas positivas. 

Estudos de extremos de clima no Nordeste têm sido desenvolvidos em nível 

regional ou microrregional. Entretanto as diferentes formas para definir extremos, tal 

como a ausência de séries completas e longas de dados climáticos a nível diário, 

não permitem uma integração dos resultados a nível regional (MARENGO et al., 

2011).  

Entretanto esta região vem sofrendo com ocorrência destes eventos. 

Enchentes foram registradas por vários anos (MARENGO et al., 2011), como em 

1985 com excesso de chuva de até 300% para maior parte dos estados: Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e parte do Maranhão. Em 2009 

houve perdas em decorrência das chuvas e deslizamentos para os estados do 

Ceará, Maranhão, Bahia, Alagoas, Paraíba, Sergipe e Pernambuco. Ainda, as 

enchentes de 2010 ocorreram principalmente nos estados de Alagoas e 

Pernambuco, onde mais de 30 municípios declararam situação de emergência. Já 

no último ano (2019), em Pernambuco novamente eventos de precipitação extrema 

causaram transtornos. Marengo et al. (2011) afirmam que as análises de tendência 

das séries de precipitação evidenciam que as precipitações extremas estão 

aumentando para diferentes regiões do semiárido do Nordeste. Entretanto, como 

estes estudos utilizam diferentes bases de dados e períodos, não é possível fazer 

comparações que confiram afirmações concretas sobre essas tendências 

(MARENGO et al., 2011). 

Os resultados apresentados neste estudo acerca da análise de tendência no 

período histórico para a região Nordeste apresentou tendências significativas 

positivas em especial para os estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas e Sergipe, tanto na região litorânea como no interior dos 

estados. Como esta é uma região particularmente vulnerável, destaca-se a 

necessidade de mais estudos regionais que busquem compreender melhor o 
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comportamento destes eventos extremos de precipitação e desenvolver soluções 

para mitigar os impactos relacionados a eventos de precipitação mais intensos em 

algumas regiões no futuro.  

A região Sudeste apresentou áreas com tendências estatisticamente 

significativas negativas para boa parte do estado de Minas Gerais e para o Estado 

de São Paulo, o que diverge dos resultados obtidos por Silvia Dias et al. (2013), Zilli 

et al. (2017) e Cavalcanti et al. (2017). Estes estudos, em sua maioria, são 

realizados localmente e baseados em estações individuais que refletem 

características locais e geográficas, o que difere da comparação de uma análise de 

maior escala. Nesses casos, a utilização de um conjunto de estações ao invés das 

individuais forneceria uma caracterização da variabilidade espacial das tendências 

das chuvas.  

Além disso para a região da Amazônia, que também apresentou áreas com 

tendências significativas negativas, com destaque para o estado do Amazonas e 

Rondônia, deve ser analisada com cautela, uma vez a bacia do rio Amazonas 

apresenta baixa densidade de pluviômetros e chuva essencialmente convectiva. 

Contudo, o principal objetivo deste trabalho é fornecer uma avaliação em 

larga escala da ocorrência de chuvas extremas no Brasil e as suas projeções futuras 

para cenários de mudanças climáticas. Não é intenção desta pesquisa esgotar a 

complexidade das análises de magnitude, frequência e possíveis impactos, e 

examinar todas as múltiplas dimensões da vulnerabilidade aos eventos extremos no 

Brasil. Esta avaliação estará em constante desenvolvimento e serão necessários 

novos estudos para levar a uma análise integrada e completa. 

Dessa forma, as tendências em larga escala detectadas nesta pesquisa 

usando dados observacionais de precipitação fornecem evidências de que as 

mudanças em eventos extremos de precipitação projetadas para ocorrerem apenas 

em cenários futuros de mudanças climáticas já estão potencialmente ocorrendo em 

muitas regiões do país. Essas mudanças ocorrem em diversas áreas que possuem 

potencial de causar impacto social e econômico para o país. O conhecimento 

adequado das características dessas mudanças em extremos hidroclimáticos é 

essencial para o planejamento, execução de projeto e gerenciamento de estruturas 

hidráulicas.  

Há uma ampla gama de técnicas estatísticas desenvolvidas para projetar 

estruturas hidráulicas a fim de proteger a sociedade e o meio ambiente contra o 
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impacto dos eventos extremos de precipitações, como inundações, enchentes e 

deslizamentos de terra. Tanto a segurança quanto custo destas estruturas estão 

diretamente relacionados com o risco associado à frequência de ocorrência de 

extremos de precipitação. Diante dos resultados encontrados neste trabalho, infere-

se que essas estruturas em sua maioria têm sido projetadas com base em padrões 

de chuva que, em alguns casos, como observado em 17,5% do território nacional, 

não estão mais em conformidade com a realidade das condições climáticas atuais.  

De modo geral, o dimensionamento de uma estrutura hidráulica para uma 

bacia hidrográfica em áreas urbanas parte de uma análise hidrológica que inclui: (a) 

uma análise de frequência de precipitação; (b) delineamento da área da bacia e a 

estimativa de seus parâmetros; e (c) o cálculo do escoamento direto na superfície  

usando um modelo de precipitação-escoamento superficial (GONZALEZ-ALVAREZ 

et al., 2018). Geralmente, a análise de frequência de precipitação para a bacia 

hidrográfica consiste em encontrar a distribuição de probabilidade que melhor 

representa o comportamento dos eventos extremos (de diferentes durações), a fim 

de obter a lâmina de precipitação associado a um dado período de retorno que será 

adotado para o dimensionamento das estruturas em projeto. 

Os métodos tradicionais para análise de frequência de valores extremos 

para o projeto de estruturas hidráulicas (vazão, precipitação ou intensidade da 

precipitação) assumem que as funções de distribuição de probabilidade são 

estacionárias e regidas por um conjunto único de parâmetros. Uma vez reconhecida 

a existência da não estacionariedade nas séries de precipitação extrema, a 

utilização destas distribuições estacionárias não é mais adequada e se faz 

necessária a avaliação de eventos extremos calculados a partir de uma nova 

metodologia que consiga capturar essa dinâmica, sob o risco de se estar projetando 

estruturas menos seguras. 

Assim, uma preocupação crescente dos especialistas em gerenciamento de 

recursos hídricos no mundo todo tem sido determinar até que ponto os métodos 

tradicionais desenvolvidos para regimes estacionários ainda podem ser aplicáveis, 

ou se métodos mais novos são necessários quando há evidência suficiente de não 

estacionariedade (SALAS; OBEYSEKERA; VOGEL, 2018). Pesquisas nacionais e 

internacionais vêm demonstrando que os modelos não estacionários de funções 

generalizadas de valores extremos podem ser uma ferramenta mais eficiente para 

explicar a evolução temporal e as dependências entre as variáveis aleatórias e o 
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clima (CHENG et al., 2014; EL ADLOUNI et al., 2007; GONZALEZ-ALVAREZ et al., 

2018; KATZ; PARLANGE; NAVEAU, 2002). 

Os resultados deste trabalho para o período histórico demonstram que para 

algumas áreas do Brasil desconsiderar a não estacionariedade pode significar um 

aumento não previsto no cálculo das estruturas hidráulicas de 5 a 10 mm/dia no 

valor das lâminas associadas aos períodos de retorno de 5 e 10 anos. Para as 

lâminas associadas aos períodos de retorno de 25, 50, 100 anos este valor pode 

chegar a mais de 30 mm/dia. 

No Brasil este tema vem sendo discutido no âmbito dos estudos do clima e 

suas aplicações, mas é necessário despertar o interesse público para a questão. A 

capacidade de interagir componentes de infraestrutura social, ecológica e técnica de 

sistemas complexos para amortecer e adaptar-se a mudanças climáticas é um 

problema significativo para os gestores (MCPHILLIPS et al., 2018). Contudo, são 

necessárias estimativas locais confiáveis de projeções de chuvas extremas para 

definir e embasar os critérios de gerenciamento governamental de infraestrutura 

urbana e gerenciamento de inundações (KARAMOUZ; NAZIF; ZAHMATKESH, 

2013).  

Além disso, é importante que os gestores governamentais atentem por 

investimentos e pesquisas que revisem métricas alternativas que possam ser usadas 

para avaliar decisões de investimento em infraestrutura, incluindo abordagens 

econômicas baseadas em riscos, e planejamento sob incerteza adicional imposta 

por condições climáticas não estacionárias nas estruturas existentes. Assim, 

devemos repensar as metodologias de dimensionamento de diversas obras que 

contribuem para a infraestrutura e segurança pública como galerias de águas 

pluviais, pontes, barragens, determinação de áreas de inundação e enchentes e 

mapas de risco de desastres. Usar apenas estatísticas de chuvas passadas 

observadas nestes projetos provavelmente subestimará futuros eventos extremos. 

Os resultados desta pesquisa quanto à análise das projeções climáticas 

futuras de extremos indicam o aumento na magnitude das lâminas de precipitação 

extrema em relação às calculadas para o período histórico em pelo menos 90% do 

território nacional para os dois cenários de mudança climáticas. Nos períodos de 

retorno de 5 e 10 anos este aumento na maior parte da área foi de 0 a 40 mm/dia, 

chegando até 80 mm/dia para percentuais menores de área. Já os períodos de 

retorno de 25, 50 e 100 anos tiveram um aumento mais intenso, com aumentos de 
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20 a 60 mm/dia, chegando a ser maior que 120 mm/dia para percentuais menores 

de área. Estes resultados projetam condições climáticas futuras com eventos de 

precipitação extrema mais intensos e frequentes o que poderá levar, dentre outros 

impactos, a inundações urbanas mais intensas e mais frequentes, com o aumento 

dos riscos sociais, ambientais e econômicos. 

Além das projeções climáticas, o crescimento populacional urbano é outro 

fator que sugere o aumento das inundações urbanas. Espera-se que as áreas 

urbanas absorvam o crescimento futuro da população mundial previsto (Nações 

Unidas, 2019). Esta urbanização inevitavelmente transforma áreas verdes em áreas 

impermeáveis, aumentando o escoamento superficial. À medida que mais pessoas 

vivem em áreas urbanas densamente povoadas, frequentemente situadas em 

planícies de inundação e áreas costeiras baixas, sua exposição a riscos de 

inundação aumenta (HAMMOND et al., 2015). 

A vida útil destes sistemas de drenagem urbana e das infraestruturas 

urbanas é longo, da ordem de 50 a 100 anos. O aumento esperado do escoamento 

e do pico de fluxo devido ao aumento de áreas impermeáveis oriundas do 

crescimento populacional desordenado na área urbana e às mudanças climáticas 

pode fazer com que o sistema de drenagem construído hoje não atinja o nível de 

serviço desejado no futuro (MAILHOT; DUCHESNE, 2010). 

Estudos para diferentes regiões do globo buscaram uma avaliação 

abrangente do desempenho de infraestruturas de drenagem urbanas para projeções 

de mudanças climáticas, e os impactos dessas mudanças (ALASHAN, 2018; 

HAMMOND et al., 2015; WILLEMS et al., 2012; XIONG et al., 2019; ZAHMATKESH 

et al., 2015; ZHOU et al., 2012). Observou-se que os sistemas atuais analisados não 

comportariam o nível de serviço a que foram projetados. Presumiu-se que o mau 

desempenho aumentaria o risco de inundações urbanas com o aumento do período 

de retorno, e sugere-se que os sistemas devem ser reconstruídos ou adaptados no 

futuro para evitar ameaças à segurança da vida e dos bens tangíveis. 

 Para o Brasil embora ainda sejam necessários maiores estudos, eventos 

recentes, com magnitude muito superior à média mensal, como os que atingiram os 

estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo podem indicar 

que já estamos experimentando esta realidade, em que as estruturas existentes não 

comportam mais as precipitações a que foram projetadas.  
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Segundo Willens et al. (2012), as peças com capacidade insuficiente para 

transmitir futuros fluxos de projeto podem ser atualizadas nas próximas décadas, 

como parte de um programa de substituição e renovação rotineira e programada da 

infraestrutura envelhecida. A atualização ou a substituição pode ser realizada por um 

custo adicional relativamente pequeno, que trará benefícios socioeconômicos muito 

altos, comparados aos danos que podem vir a ocorrer caso o sistema falhe. Porém 

estes estudos apresentam análises locais direcionadas a infraestrutura e ao sistema 

individualizado desenvolvido nas regiões de estudo, e estão sujeitos as próprias 

limitações e incertezas. Dessa forma, são necessários estudos regionais para o 

Brasil com essas premissas principalmente para as áreas em que os resultados 

deste trabalho indicam intensificação das lâminas de precipitação máxima futuras, 

como o estado do Acre, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Espírito Santo, 

Minas Gerais, o litoral norte de São Paulo, e a região Nordeste. 

Além da influência sobre nível de serviço das obras hidráulicas, os estudos 

de eventos extremos em cenários de mudanças climáticas podem contribuir com 

pesquisas voltadas à análise de risco de desastres. Para aplicabilidade adequada 

dos estudos de eventos extremos é necessário que haja uma interação dinâmica 

entre as informações geradas pelos estudos de projeções em cenários de mudanças 

climáticas e as avaliações de risco e vulnerabilidade. A ocorrência de eventos 

extremos não leva necessariamente a desastres, mas a vulnerabilidade da 

população exposta a riscos naturais determinam se um fenômeno natural pode ou 

não causar um desastre (DE ALMEIDA; WELLE; BIRKMANN, 2016; WELLE; 

BIRKMANN, 2015). O impacto do evento extremo depende também do histórico de 

desenvolvimento de uma determinada região. Melhorar o nosso entendimento dos 

eventos extremos e possíveis vulnerabilidades afeta nossa capacidade de aumentar 

a resiliência a esses eventos ou planejar a recuperação (MCPHILLIPS et al., 2018). 

Decisões políticas anteriores sobre uso da terra, zoneamento e infraestrutura afetam 

o nível de exposição a riscos, suscetibilidade e a capacidade adaptativa da região de 

lidar com os impactos causados por eventos extremos (CHO; CHANG, 2017). 

Pesquisas voltadas para o reconhecimento da suscetibilidade a 

deslizamentos são importantes para identificar e mitigar riscos à população, além de 

subsidiar políticas públicas referentes ao planejamento e à organização do território 

e à gestão ambiental, levando a um crescimento urbano mais seguro e sustentável. 

Uma das poucas avaliações realizadas para o país, estudo recente feito pelo IBGE 
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buscou contribuir para a melhoria e ampliação da divulgação sobre deslizamentos no 

Brasil (IBGE, 2019b), por meio da elaboração de mapa de suscetibilidade a 

deslizamentos do Brasil (Figura A1).  

Dentre os temas considerados, a declividade, um dos principais fatores do 

desencadeamento dos fenômenos de deslizamento, teve o maior peso atribuído 

(35), enquanto a pluviosidade recebeu o menor peso (5) dentre os temas, apesar de 

evidenciado pelos autores que as chuvas costumam ser a principal variável 

deflagradora de deslizamentos em ambientes tropicais. Quanto mais intenso o 

episódio de precipitação, maior a probabilidade de ocorrerem eventos de 

deslizamentos em áreas predispostas (IBGE, 2019). Porém, a associação de dados 

de precipitação extrema foi uma limitação para a elaboração do estudo devido à 

indisponibilidade de informações de valores de chuva máxima para todo o território 

brasileiro, e optou-se por utilizar a precipitação média anual oriunda do Atlas 

Pluviométrico do Brasil (Figura A 2), elaborado pelo CPRM. Além das limitações 

inevitáveis ao se considerar pluviosidade média ao invés de extrema, esta limitação 

pode acarretar em resultados de suscetibilidade a deslizamentos subestimados para 

algumas regiões do Nordeste como interior do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba 

e Pernambuco. Além disso, vale salientar que os resultados das lâminas futuras para 

os dois cenários e períodos analisados indicam um aumento nas lâminas de 

precipitação extrema para estas regiões. A precipitação média anual em regiões com 

longos períodos de seca, pode não representar adequadamente a influência dos 

eventos extremos em análises de risco a deslizamento. Visto que ao considerar um 

valor médio anual, os extremos tendem a ser suavizados, em especial para regiões 

com longos períodos sem precipitação.   

O estudo de Almeida et al. (2016) demonstra que 80,23% dos municípios em 

condição de vulnerabilidade muito alta no país estão localizados nas regiões Norte e 

Nordeste, principalmente nesta última. O Nordeste enfrenta condições de alta 

exposição a riscos naturais (não tão altos quanto os municípios da região sul), 

porém apresentam sérias condições de vulnerabilidade, com menor capacidade de 

lidar com a recuperação e adaptação às mudanças impostas pelos impactos de 

desastres e mudanças climáticas (DE ALMEIDA; WELLE; BIRKMANN, 2016).  

As regiões Sul e Sudeste apresentam níveis mais baixos de vulnerabilidade 

(DE ALMEIDA; WELLE; BIRKMANN, 2016), o que torna essas regiões, 

especialmente a região Sul, mais capazes de resistir, recuperar e adaptar-se às 
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mudanças socioeconômicas, culturais e ambientais que possam surgir com a 

ocorrência de desastres e clima. Entretanto, a perspectiva de aumento da magnitude 

e frequência das lâminas de precipitação extrema, apresentados neste estudo, para 

essa região que já concentra os maiores valores de precipitação do Brasil pode 

gerar incertezas quanto a estas capacidades.   

Ainda, o mapa de suscetibilidade a deslizamentos do Brasil (Figura A 1) do 

IBGE (2019b), demonstra que as regiões Sul e Sudeste concentram as maiores 

áreas de suscetibilidade alta ou muito alta. Estas regiões apresentam condições 

naturais (clima, estrutura geológica e condições pedológicas), que as torna mais 

propensas a ocorrências de movimentos de massa. Além disso, a região Sudeste 

apresenta alta densidade populacional localizada em áreas de declives acentuados, 

dada a ocupação antrópica dessa região, que concentra, aproximadamente, 42% da 

população brasileira (IBGE, 2019c). Esse contingente populacional reflete as 

alterações no uso do solo que exacerbam a análise dos resultados descritos 

anteriormente.  

Embora tenhamos observado um progresso significativo na compreensão 

dos extremos hidrológicos, ainda persistem incertezas em relação ao papel das 

forças locais e globais na frequência e magnitude de eventos extremos. É importante 

ressaltar que o presente estudo realizou as análises com base no banco de dados 

de precipitação em grade (0,25º x 0,25º) que oferece uma visão geral dos padrões 

regionais e em larga escala das tendências de precipitação. Assim, a precipitação 

simulada nessa resolução pode perder alguns processos que ocorrem em escala 

espacial menor, especialmente de caráter convectivo ou orográfico, o que pode 

subestimar a precipitação extrema.  

 Além dessas limitações, existem  grandes incertezas nas projeções de 

precipitação, que é uma variável climática muito difícil de simular, visto que os 

modelos ainda divergem, principalmente quanto a magnitude da mudança. Grande 

parte dessas incertezas decorre do fato de modelos climáticos utilizarem diferentes 

representações físicas de processos em uma grade de resolução relativamente 

baixa (MARENGO, 2014). As diferenças nas parametrizações físicas entre os 

diferentes modelos e também o possível papel da urbanização, são fatores que 

ainda não estão bem representados nos modelos climáticos e são fontes de 

incerteza, já identificadas por outros estudos (CAVALCANTI et al., 2017). Entretanto, 

embora os modelos não concordem com a magnitude, concordam no sinal, o que 
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indica que o aumento das lâminas de precipitação máxima é um resultado robusto. 

Dessa forma, as incertezas relativas ao cálculo das lâminas de precipitação extrema 

futuras para este estudo foram calculadas conforme descrito na metodologia e estão 

apresentadas nas Figuras B 1 – 4 (Anexo B). Para diminuir a incerteza dessas 

análises dependemos de avanços nas observações e nas representações dos 

processos que simulam a precipitação dentro dos modelos. 

Além disso, outros fatores como a dificuldade da modelagem dos valores 

extremos não estacionários podem trazer incertezas. Os métodos que estão sendo 

desenvolvidos para levar em consideração as condições não estacionárias são mais 

complexos do que aqueles que normalmente foram utilizados assumindo condições 

estacionárias. Geralmente, para o cálculo das funções generalizadas de valores 

extremos não estacionários são necessários diferentes modelos GEVs para 

determinar a melhor relação e as variáveis que modelam aquela distribuição. Isso 

reflete em um número maior de equações e parâmetros envolvidos, aumentando 

assim as incertezas.  

 A dificuldade do processo de cálculo e a falta de diálogo entre a 

comunidade científica e os técnicos que aplicam o produto destas estimativas inibem 

a implementação desta metodologia como uma prática usual. Talvez algumas das 

dificuldades possam ser superadas pelo desenvolvimento de softwares e 

plataformas digitais que viabilizem estas informações de forma clara e acessível e 

pelo desenvolvimento de programas e cursos de treinamento para transferir e 

disseminar o conhecimento necessário. Para implementação destas medidas será 

necessário melhorar também a comunicação entre a comunidade científica e os 

gestores públicos a fim de viabilizar estes estudos e tornar a preocupação com as 

mudanças climáticas e seus impactos uma prioridade.  

Após o desastre na região serrana do Rio de Janeiro em 2011, com 

aproximadamente 900 pessoas mortas e perdas econômicas, da ordem de 4,8 

bilhões de reais (Banco Mundial, 2012), o Ministério de Ciência e Tecnologia criou o 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – CEMADEN 

(IBGE, 2018). Esta foi uma medida que tem contribuído para diminuir os impactos 

dos desastres naturais relacionados a eventos extremos de precipitação. Além disso, 

ressalta-se que infraestruturas que asseguram os riscos a inundações como 

instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, de transporte, detenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, bem como o tratamento e disposição 
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final das águas pluviais, incluindo a fiscalização e atualização da rede, são serviços 

constituintes do saneamento básico no Brasil (ANA., 2019), que devem estar de 

acordo com esta nova perspectiva. Entretanto atualmente algumas autoridades 

questionam a existência das mudanças climáticas. Os tomadores de decisão estão 

em um ambiente composto por céticos e cientistas, com opiniões divergentes. Neste 

contexto incerto, onde a ciência é questionada por opiniões pessoais, as autoridades 

tendem a manter a inércia, e essa falta de posicionamento contribui para o aumento 

da vulnerabilidade que pode acarretar consequências graves para a sociedade 

(MARENGO, 2014).  

Portanto, essas incertezas e limitações reforçam a importância de mais 

estudos e o desenvolvimento de metodologias para a comunicação eficaz sobre 

eventos extremos. À medida que os profissionais técnicos, pesquisadores e gestores 

começarem a atuar de forma conjunta será possível desenvolver mais estratégias 

para gerenciar e aumentar a resiliência das cidades brasileiras a eventos extremos. 
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6. CONCLUSÕES 

Este estudo analisou a estacionariedade das séries de extremos de 

precipitações, tanto históricas quanto de projeções futuras em cenários de 

mudanças climáticas no Brasil.  Para o período histórico os resultados do teste de 

desvio indica a existência de séries não estacionárias em 17,5% da área do Brasil. A 

análise de tendência realizada pelo teste Mann-Kendall indicou a existência de 

tendências positivas e negativas distribuídas em todo o território nacional. Em 

especial foram observadas tendências positivas estatisticamente significativas nos 

estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Espírito Santo e Rio de 

Janeiro. Parte do estado de São Paulo e Minas Gerais apresentaram tendências 

negativas estatisticamente significativas. 

 As análises de estacionariedade para o período futuro foram realizadas 

para os dados de projeção de precipitação dos modelos: CCSM4, MRI-CGM3, 

MIROC5, HADGEM2–ES e para a média dos modelos (ensemble). Os resultados do 

ensemble apresentaram percentuais maiores de áreas não estacionarias no primeiro 

período (2020 a 2059) do que para o segundo período (2060 a 2099). Nos dois 

períodos os resultados indicam maior percentual de tendências positivas 

significativas. 

As distribuições de precipitações extremas observadas e de projeções 

futuras em cenários de mudanças climáticas foram modeladas segundo os três 

modelos GEVs: clássico, com todos os parâmetros constantes (GEV0), modelo com 

o parâmetro de localização em função do tempo (GEV1) e  para o modelo com 

parâmetros de localização e escala em função do tempo (GEV2).   Os resultados do 

teste de desvio, para as áreas não estacionárias, indicaram melhor aderência das 

distribuições ao modelo GEV1 do que ao modelo GEV2. Isso sugere que o aumento 

na complexidade do modelo GEV2 não trouxe benefícios na capacidade do modelo 

de representar os dados, para maior parte das distribuições não estacionárias.  

O cálculo das lâminas de precipitações extremas associados aos períodos 

de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos para o período histórico indicam que uma vez 

definida a existência de tendência na série, empregar o cálculo das lâminas de 

precipitação extrema de forma estacionária tende a subestimar a magnitude dos 

extremos de precipitação. Dessa forma, desconsiderar a não estacionariedade pode 

significar um aumento não previsto nas lâminas  de precipitação utilizadas para 

dimensionamento das estruturas hidráulicas de 5 a 10 mm/dia no valor das lâminas 
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associadas aos períodos de retorno de 5 e 10 anos. Para as lâminas associadas aos 

períodos de retorno de 25, 50, 100 anos este valor pode chegar a mais de 30 

mm/dia. 

As análises das projeções climáticas futuras de extremos indicaram o 

aumento na nos valores das lâminas de precipitação extrema em relação às lâminas 

calculadas para o período histórico, em pelo menos 90% do território nacional, para 

os cenários RCP 4.5 e 8.5. Nos períodos de retorno de 5 e 10 anos este aumento na 

maior parte da área, foi de 0 a 40 mm/dia, chegando até 80 mm/dia para percentuais 

menores de área. Já os períodos de retorno de 25, 50 e 100 anos tiveram um 

aumento mais intenso. Na maior parte da área, estes períodos de retorno 

aumentaram de 20 a 60 mm/dia, chegando a ser maior que 120 mm/dia para 

percentuais menores de área. 

Dessa forma, os resultados deste estudo sugerem condições climáticas 

futuras com eventos de precipitação extrema mais intensos e frequentes para o 

Brasil. Isso poderá levar, dentre outros impactos, a inundações urbanas mais 

intensas e mais frequentes, com o aumento dos riscos sociais, ambientais e 

econômicos, bem como, o aumento da probabilidade de ocorrerem eventos de 

deslizamentos em áreas predispostas. 

Destaca-se a necessidade de desenvolver trabalhos futuros, 

principalmente para as áreas em que os resultados deste trabalho indicam 

intensificação das lâminas futuras, que busquem uma avaliação abrangente do 

desempenho de infraestruturas de drenagem urbanas para projeções de mudanças 

climáticas, e os impactos dessas mudanças. Sugerimos ainda a avaliação de riscos 

de inundação pluvial, considerando os efeitos das mudanças climáticas e os 

benefícios da adaptação, e trabalhos que integrem abordagens de risco e resiliência 

ao gerenciamento de catástrofes em sistemas de engenharia no contexto das 

mudanças climáticas. Além destes, recomendamos trabalhos futuros que avalie a 

melhor covariável para elaboração de curvas não estacionárias de intensidade, 

duração e frequência.   

Por fim, é indispensável para o controle e a prevenção de impactos de 

eventos precipitação extrema por meio do dimensionamento adequado dos sistemas 

de infraestrutura hídrica, onde se conheça o risco assumido sob pena de serem 

menos seguros, expondo a sociedade ao risco crescente e iminente de um sistema 

falho, por concepção.   
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ANEXO A 

Figura A 1- Suscetibilidade a deslizamentos do Brasil. 

 
Fonte: IBGE, Suscetibilidade a Deslizamentos do Brasil - Primeira aproximação. Diretoria de 
Geociências, Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais, Página 44. (2019). 
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Figura A 2-Potencialidade a deslizamentos do tema Pluviosidade. 

 
 
Fonte: IBGE, Suscetibilidade a Deslizamentos do Brasil - Primeira aproximação. Diretoria de 
Geociências, Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais, Página 36. (2019). 
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APÊNDICE B 

Figura B 1- Distribuição espacial da incerteza da lâmina de precipitação máxima 
associada aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos, em mm/dia, para o 
período de 2020 a 2059 no cenário RCP 4.5: a), d), g), j), m), valores mínimos; b), e), 
h), k), n)  valor calculado; c), f), i), l), o), valores máximos.  

                      
Fonte: Autora. 
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Figura B 2- Distribuição espacial da incerteza da lâmina de precipitação máxima  
associada aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos, em mm/dia, para o 
período de 2020 a 2059 no cenário RCP 8.5: a), d), g), j), m), valores mínimos; b), e), 
h), k), n)  valor calculado; c), f), i), l), o), valores máximos. 

        
Fonte: Autora. 
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Figura B 3-Distribuição espacial da incerteza da lâmina de precipitação máxima  
associada aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos, em mm/dia, para o 
período de 2060 a 2099 no cenário RCP 4.5: a), d), g), j), m), valores mínimos; b), e), 
h), k), n)  valor calculado; c), f), i), l), o), valores máximos. 

     
     Fonte: Autora. 
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Figura B 4- Distribuição espacial da incerteza da lâmina de precipitação máxima  
associada aos períodos de retorno de 5, 10, 25, 50 e 100 anos, em mm/dia, para o 
período de 2060 a 2099 no cenário RCP 8.5: a), d), g), j), m), valores mínimos; b), e), 
h), k), n)  valor calculado; c), f), i), l), o), valores máximos 

         
  Fonte: Autora. 


